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Prefácio

Desde criança, quando se trata de ensinar a alguém mais velho, eu escuto 
frases do tipo: agora não adianta mais; ele não vai querer aprender isso; ela 
não vai dar conta; não tem mais memória...

O inconsciente coletivo sedimentou a ideia de que o velho não aprende. 

Na verdade, essa percepção equivocada sobre a limitação cognitiva da 
pessoa que envelhece é reflexo de uma sociedade que desconhece o processo 
de envelhecer e que, por isso, permanece preconceituosa.

Ao abordar a inclusão digital da pessoa idosa, bem como sobre diversas 
experiências na área da educação, esta obra rompe com a cultura idadista que 
remanesce no Brasil. Sim, esta obra defende que a pessoa idosa permanece 
aprendendo e que o mundo digital é para ela também!

Além da inclusão digital como fator de prevenção ao declínio cognitivo, 
suas implicações nas áreas do direito e espiritualidade virtual, o livro traz 
importantes reflexões sobre a autonomia e empoderamento da pessoa idosa.

É uma leitura imprescindível para quem quer expandir seus horizontes... 

O fato é que sustentar o constante aprendizado de quem envelhece exige 
sensibilidade e conhecimento. Sensibilidade para apresentar um novo saber 
sem desprezar o que já se aprendeu ao longo da vida. E conhecimento para 
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impactar positivamente esta geração, com o objetivo de construir uma socie-
dade livre, justa e solidária para todas as idades.

Aproveitem!

Monize Marques

Monize da Silva Freitas Marques

Juíza Auxiliar da Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e Territórios. Coordenadora da Central Judicial da Pessoa Idosa 
e Juíza titular do 2º Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher de Ceilândia/DF. Especialista em Direito Processual Civil e Mestre em 
Gerontologia. Coordenadora do Grupo de Trabalho do Conselho Nacional de 
Justiça que resultou na publicação da Resolução º 520/2023, destinada à Polí-
tica Nacional de Atenção à Pessoa Idosa e suas interseccionalidades. Criado-
ra da Oficina da Parentalidade Prateada, implementada pela Central Judicial 
do Idoso. Membro fundadora do Instituto Parentalidade Prateada. Palestrante 
e autora de artigos sobre direitos do idoso e envelhecimento.
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1. Inclusão digital e longevidade ativa:  
a transformação social da pessoa idosa pelo  
projeto de extensão da FAMESC em Bom Jesus  
do Itabapoana – RJ

Ione Galoza de Azevedo
Bárbara Rangel Paulista
DOI: 10.52695/978-65-5456-104-4.1

Introdução

A população idosa no Brasil cresce em grande número, fato revelado es-
tatisticamente por pesquisas. Esse fenômeno demográfico não apenas reflete 
uma mudança na estrutura etária do país, mas também apresenta desafios e 
oportunidades significativas para a sociedade brasileira como um todo. Com 
o envelhecimento da população, surgem novas demandas por políticas públi-
cas voltadas para a terceira idade, abrangendo desde saúde e educação até a 
inclusão digital e participação social.

O aumento da expectativa de vida é um dos principais fatores que contri-
buem para o crescimento da população idosa. Avanços na medicina, melho-
res condições de vida e políticas de saúde mais eficazes têm permitido que 
as pessoas vivam mais tempo. Essa é uma conquista importante, porém traz 
consigo a necessidade de adaptação das estruturas sociais e econômicas para 
atender às necessidades dessa crescente parcela da população.

Diante desse cenário, a indagação que norteia o presente trabalho é en-
tender como a inclusão digital da pessoa idosa pode ser um fator de transfor-
mação social. O principal objetivo reside em observar, na prática, por meio 
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da realização de um projeto de extensão de fluxo contínuo em uma faculdade 
situada no interior do Estado do Rio de Janeiro, os benefícios daí advindos. 

Trata-se de pesquisa qualitativa, realizada por meio de revisão bibliográ-
fica, análise documental e observação da vivência diária ocorrida durante a 
execução do projeto. É possível concluir que, na sociedade contemporânea, 
extremamente conectada à internet e a diversos aparelhos eletrônicos, incluir 
digitalmente a pessoa idosa é garantir seus direitos fundamentais, permitindo 
haver qualidade de vida e autonomia na vivência social dessas pessoas. 

O conceito de pessoa idosa e sua condição na sociedade brasileira

O envelhecimento pode ser definido de diversas formas, a depender da 
sua perspectiva de análise. Para a Organização Panamericana de Saúde 
(OPAS), ele é definido como:

[...] um processo sequencial, individual, acumulativo, 
irreversível, universal, não patológico, de deterioração 
de um organismo maduro, próprio a todos os membros 
de uma espécie de maneira que o tempo torne capaz de 
fazer frente ao estresse do meio-ambiente e, portanto, 
aumente sua possibilidade de morte (Brasil, 2006, p. 08).

As estatísticas revelam que o Brasil e o mundo estão passando por um 
rápido processo de envelhecimento populacional. De acordo com dados re-
centes, a proporção de pessoas idosas na população está aumentando signifi-
cativamente, o que demanda uma revisão das políticas públicas e uma nova 
abordagem para lidar com os desafios associados ao envelhecimento.

De acordo com o censo do IBGE 2022:1

O processo de envelhecimento da população brasileira 
também apresenta implicações econômicas, uma vez que 
pode afetar a força de trabalho, a previdência social e os 
padrões de consumo da nação. Portanto, a compreensão e 
o planejamento relacionado a essa mudança demográfica 
são fundamentais para o desenvolvimento sustentável do 
país. O Censo Demográfico 2022 revelou importantes si-
nais do envelhecimento da população brasileira. Em 2022, 

1	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo: número de idosos no Brasil 
cresceu 57,4% em 12 anos — Secretaria de Comunicação Social (www. gov.br).
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o total de pessoas com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais 
no país correspondia a 22.169.101, o que representa 10,9% 
da população. Nota-se um aumento de 57,4% em relação 
a 2010, quando o contingente era de 14.081.477 (7,4% da 
população). O percentual de idosos atingiu o maior va-
lor já registrado nos Censos Demográficos. No período, 
o total de crianças com até 14 (quatorze) anos de idade 
diminuiu. Em 2010, o número de crianças desta faixa etá-
ria correspondia a 45.932.294 (24,1% da população) e, em 
2022, foi reduzido a 40.129.261 (19,8% da população), o 
que caracteriza uma queda de 12,6% (IBGE, 2022).2

Entre os anos de 2010 e 2022, é possível observar que, no Brasil, o índice 
de envelhecimento chegou a 55,2 em 2022, indicando que há 55,2 pessoas com 
65 anos ou mais de idade para cada 100 crianças de 0 a 14 anos. Em 2010, esse 
índice era menor, correspondendo a 30,7, o que denota um aumento da popula-
ção idosa no Brasil, conforme é possível observar no gráfico a seguir.

Gráfico 1 – Crescimento da população idosa no Brasil

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2022, 2024.

2	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo 2022: número de pessoas com 
65 anos ou mais de idade cresceu 57,4% em 12 anos | Agência de Notícias (ibge.gov.br)
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Portanto, a longevidade é um fenômeno presente nos dias atuais e impor-
tante conquista ao longo da história. A condição de envelhecer assume diversas 
frentes, podendo ser encarada não só do ponto de vista biológico, mas também 
do psicológico e social. Comporta diversas interpretações e percepções, po-
dendo assumir um olhar positivo ou negativo tanto de quem observa quanto da 
própria pessoa sobre si (Ferreira-Costa et al., 2023).

Essas percepções acontecem a partir das vivências diárias, com impacto no 
bem-estar, qualidade de vida e satisfação pessoal. Dessa maneira, a ideia de que 
o envelhecer é algo negativo surge não só da vivência pessoal do indivíduo, mas 
também de suas relações interpessoais e familiares, sua participação social e 
envolvimento na resolução de questões cotidianas (Ferreira-Costa et al., 2023).

A Lei n. 10.741 de 2003, conhecida como Estatuto da Pessoa Idosa, repre-
senta um marco na legislação brasileira ao estabelecer direitos e garantias 
fundamentais para a pessoa idosa. Em seu primeiro artigo, define que são 
tidas como pessoas idosas aquelas que contam com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos (Brasil, 2003).

Essa lei reforça a responsabilidade coletiva em proteger e promover a qua-
lidade de vida desse público, abrangendo desde cuidados básicos até o acesso 
à educação, cultura, lazer e participação cidadã. A legislação não apenas 
reafirma a dignidade e o respeito devidos à população idosa, mas também 
visa assegurar que eles possam desfrutar plenamente de todos os direitos fun-
damentais, em igualdade de condições com os demais cidadãos brasileiros.

Segundo o documento:

Art.3°. É obrigação da família, da comunidade, da socie-
dade e do poder público assegurar à pessoa idosa, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saú-
de, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária (Bra-
sil, 2003, cap. I, art. 3º). 

Na lei, consta ainda que:

Art. 2º. A pessoa idosa goza de todos os direitos fun-
damentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se 
lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunida-
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des e facilidades, para preservação de sua saúde física 
e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, es-
piritual e social, em condições de liberdade e dignida-
de (Brasil, 2003, cap. I, art. 3º). 

Contudo, apesar da proteção legal e dos avanços culturais no que diz 
respeito à condição de ser e estar da pessoa idosa na sociedade brasileira, 
ainda são perpetuadas muitas violências contra esse público, tendo por ori-
gem preconceitos arraigados. Esses preconceitos derivam, principalmente, de 
uma visão que liga a velhice à baixa de capacidade produtiva e lucratividade, 
reduzindo o ser humano a um meio de produção de capital (Barros, 2023).

É nesse sentido que se originam as violências, que podem se dar na ordem 
física, mas também psicológica e até mesmo financeira, o que os fragiliza 
ainda mais, tornando-os envergonhados e receosos de praticar, de forma au-
tônoma, todos os atos da vida em sociedade (Ferreira-Costa et al., 2023).

Diante desse cenário, a inclusão digital se apresenta como uma das 
áreas-chave para promover o bem-estar e a integração social dos idosos, 
além de prevenir certas práticas violentas e criminosas em desfavor da pes-
soa idosa. Capacitá-los em informática básica não apenas os empodera di-
gitalmente, mas também fortalece sua autonomia e melhora sua qualidade 
de vida. Aprender a usar computadores e a navegar na internet pode abrir 
novas oportunidades de aprendizado, comunicação e participação cidadã.

Além disso, a crescente população idosa representa um mercado poten-
cial significativo. Investir em programas educacionais e de inclusão digital 
para idosos não é apenas uma questão de equidade social, mas também uma 
estratégia inteligente para impulsionar a economia. Idosos capacitados digi-
talmente podem se tornar empreendedores, consultores e mentores, contri-
buindo ativamente para o crescimento econômico do país.

A inclusão digital da pessoa idosa como fator de  
transformação social

A tecnologia faz parte da vivência social de todos e não há como retroce-
der. A cada dia, são lançados novos artefatos tecnológicos que constantemen-
te se suplantam uns aos outros. É impossível não ter o mínimo contato com a 
tecnologia, seja por meio de aplicativos de celular, pagamento de contas em 
diversos estabelecimentos, instituições financeiras e até mesmo para acessar 
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sistemas educacionais. As novas gerações já estão habituadas à utilização 
desses instrumentos no dia a dia, mas as gerações mais antigas precisam 
ser integradas a esse ambiente, pois a tecnologia promove modificações nas 
relações diversas com o outro e com o mundo (Kachar, 2010).

Com base nisso, a utilização das chamadas Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TIC) crescem exponencialmente na cultura pós-moderna 
e não há como definir qual faixa etária poderá valer-se de tais ferramentas 
(Tomaz; Morais, 2020).

O acesso ao computador e à internet por parte das pessoas idosas ainda 
é limitado e pequeno, mas, quando a utilização das tecnologias é inserida 
na dinâmica dessas pessoas, elas passam a utilizá-las com frequência. Nes-
se aspecto, funções cognitivas são estimuladas e há, inclusive, prevenção a 
doenças (Kachar, 2010).

É fundamental, portanto, que o governo, as instituições de ensino, as or-
ganizações da sociedade civil e o setor privado trabalhem em conjunto para 
promover a inclusão digital dos idosos. Isso envolve a criação de programas 
de capacitação acessíveis e adaptados às necessidades específicas dessa faixa 
etária, bem como o desenvolvimento de políticas públicas que incentivem a 
inclusão digital como um direito fundamental de todos os cidadãos.

A capacitação dos idosos em informática básica permite que eles estejam 
preparados para as demandas do mercado de trabalho atual, fortalece a coe-
são social e promove uma sociedade mais justa e inclusiva.

O crescimento da população idosa no Brasil é um indicativo claro da ne-
cessidade urgente de investimentos em inclusão digital e políticas públicas 
voltadas para os idosos. Capacitar essa parcela da população em tecnologia 
não é apenas uma medida preventiva contra o isolamento social, mas tam-
bém um investimento no futuro de uma sociedade mais conectada, dinâmica 
e justa para todos os brasileiros, independentemente da idade.

A informática é uma das grandes descobertas do século XX. A sua expan-
são é universal, a sua utilidade é indescritível e quem a desconhece está fora 
do mercado de trabalho. Analisando o crescimento da informatização dos 
serviços oferecidos à sociedade atual, cada vez mais, busca-se a necessidade 
da inclusão digital dos cidadãos nesse modo de vida. Inclusão digital é sim-
plificar a rotina diária, maximizar o tempo e as suas potencialidades; é tra-
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zer, para os idosos, um novo mundo, é permitir a melhor participação dessa 
parcela da sociedade nos novos recursos ofertados pela informática. Incluir 
os idosos no mundo digital é buscar novas oportunidades de emprego, meios 
de comunicação, formas de obter aprendizado, entre outras. Assim, são pro-
porcionados mais benefícios para a vida pessoal e profissional do cidadão da 
terceira idade, e os alunos são preparados para desempenhar suas profissões, 
buscando respeito e exercício da cidadania (Silva, 2021).

Nesse contexto, a inclusão digital se mostra não apenas uma questão de mo-
dernização, mas de equidade social. Com a expansão acelerada das tecnologias 
digitais, torna-se imperativo que todos os segmentos da população tenham aces-
so e saibam utilizar essas ferramentas. Os idosos, por exemplo, muitas vezes, en-
frentam barreiras para se adaptar a novas tecnologias, mas, com o apoio adequa-
do, podem não apenas se integrar, mas também se beneficiar significativamente.

Os benefícios da inclusão digital para os idosos são inúmeros. Aprender 
a usar computadores e dispositivos móveis não só abre novas portas para a 
comunicação e entretenimento, com a redução do isolamento, mas também 
para a educação contínua e até mesmo para novas oportunidades de trabalho. 
Muitos idosos descobrem um novo propósito ao aprenderem a usar a tecnolo-
gia para se conectar com familiares distantes, explorar interesses pessoais e 
até mesmo iniciar novos empreendimentos (Tomaz; Morais, 2020).

Além disso, a inclusão digital dos idosos contribui para a redução do iso-
lamento social, um problema comum nessa faixa etária. A capacidade de se 
conectar com outras pessoas online ajuda a manter vínculos sociais e emocio-
nais, o que é crucial para a saúde mental e o bem-estar. A tecnologia, quando 
bem utilizada, pode ser uma aliada poderosa na promoção da saúde e na 
prevenção de doenças entre os idosos.

O acesso à tecnologia digital é, portanto, uma questão de igualdade de opor-
tunidades. Aqueles que têm acesso a computadores e à internet têm mais chan-
ces de melhorar suas condições de vida, seja encontrando emprego, expandindo 
seus horizontes educacionais ou simplesmente se conectando com o mundo ao 
seu redor. Portanto, programas de inclusão digital não são apenas desejáveis, 
mas necessários para construir uma sociedade mais justa e equitativa.

A informática e a inclusão digital são ferramentas poderosas que po-
dem transformar vidas. Ao capacitar os idosos e os jovens com habilidades 
digitais, estamos investindo no futuro de nossa sociedade, promovendo a 
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cidadania, a inclusão social e o crescimento econômico. É fundamental 
que governos, empresas e instituições educacionais trabalhem juntos para 
garantir que todos tenham a oportunidade de participar plenamente da re-
volução digital do século XXI.

A inclusão digital da pessoa idosa na prática: a experiência  
do projeto de extensão da FAMESC

No contexto de entender que a inclusão digital da pessoa idosa é fator de 
transformação social, surge o projeto de extensão intitulado Inclusão Digital 
da Pessoa Idosa. Por meio de capacitação em informática básica com a uti-
lização do Laboratório de Informática do Núcleo da Cidadania da Faculdade 
Metropolitana São Carlos (FAMESC), ele visa expressar o compromisso so-
cial da instituição com a comunicação, cultura, direitos humanos, justiça so-
cial, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e produção, sendo esses os 
principais objetivos do projeto de inclusão digital da pessoa idosa. O projeto 
muito tem contribuído para autonomia, cidadania ativa e melhor qualidade 
de vida de todos os alunos idosos que fazem parte. São muitos os depoimen-
tos dos próprios idosos relatando os benefícios proporcionados.

A inclusão digital se apresenta como um pilar fundamental na promo-
ção da igualdade e da justiça social. Através do acesso à informática básica, 
os idosos têm a oportunidade não apenas de adquirir novos conhecimentos, 
mas também de se integrar mais plenamente à sociedade contemporânea que, 
cada vez mais, depende da tecnologia para a realização de tarefas cotidianas.

Bom Jesus do Itabapoana, município localizado na Região Noroeste Flu-
minense, abrange uma área de 599 km², o que representa 11,1% da área da 
Região Noroeste Fluminense, 1,38% do Estado do Rio de Janeiro, 0,0647% 
da Região Sudeste e 0,007% de todo o território brasileiro. O município faz 
parte da microrregião de Itaperuna e da mesorregião Noroeste Fluminense, 
situando-se a uma altitude de 88 metros. A rodovia RJ-230 atravessa o terri-
tório municipal no sentido sudeste-noroeste, ligando Campos dos Goytacazes 
a Varre-Sai. Além disso, a BR-356 proporciona acesso a Campos dos Goy-
tacazes e Minas Gerais, enquanto a BR-484 conecta o município ao Espírito 
Santo, passando por Bom Jesus do Norte, São José do Calçado e Guaçuí. A 
RJ-210 oferece uma rota direta para Itaperuna a oeste.
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Com uma população estimada de 35.896 habitantes, Bom Jesus do Ita-
bapoana apresenta densidade demográfica de 59,13 habitantes por km², alinha-
da com a média da região. A taxa de urbanização do município é de 84%, 
refletindo um aumento populacional de 5,2% em comparação com a década an-
terior, posicionando-se como o 65º maior crescimento populacional do estado.

Figura 1 – Dados populacionais do IBGE para  
o município de Bom Jesus do Itabapoana-RJ, 2010 - (A) População  

no último censo; (B) Densidade demográfica

Fonte: IBGE, 2020. Disponível em:  
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/bom-jesus-do-itabapoana/panorama.  
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A análise das pirâmides etárias dos censos de 2000 e 2010 revela trans-
formações significativas no perfil demográfico do município, refletindo um 
estreitamento da base e um alargamento no centro. A maior parte da popu-
lação concentra-se agora na faixa etária entre 30 e 49 anos, seguida pelos 
residentes com 50 anos ou mais. De acordo com o levantamento, o município 
possui um total de 14.256 domicílios, dos quais 5% são classificados como de 
uso ocasional. Segundo Censo do IBGE (2022), o número de pessoas idosas 
só cresce no município, sendo que são mais mulheres idosas do que homens, 
conforme tabela a seguir:

Tabela 1 – Quantitativo de pessoas idosas por gênero 

Idade Homens Mulheres

60 a 64 anos 1046 1146

65 a 69 anos 822 977

70 a 74 anos 550 734

75 a 79 anos 395 509

80 a 84 anos 260 365

85 a 89 anos 131 215

90 a 94 anos 56 120

95 a 99 anos 14 36

100 anos ou mais 4 12

Fonte: IBGE, 2022. 

Esses dados ilustram uma mudança notável na estrutura demográfica e ha-
bitacional ao longo das últimas décadas, indicando uma população mais en-
velhecida e uma configuração de domicílios diversificada, com uma parcela 
significativa de residências usadas ocasionalmente. Essas transformações são 
essenciais para o planejamento urbano e políticas públicas, que devem conside-
rar as necessidades específicas de diferentes grupos etários e tipos de habitação 
para garantir o bem-estar e a qualidade de vida de todos os cidadãos.



23

1. Inclusão digital e longevidade ativa: a transformação social da pessoa idosa  
pelo projeto de extensão da FAMESC em Bom Jesus do Itabapoana – RJ

Gráfico 1 – Distribuição da população por sexo, segundo os  
grupos de idade, conforme os censos 2000 e 2010 para o  

município de Bom Jesus do Itabapoana-RJ

Fonte: IBGE, 2022. Disponível em: 
 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/bom-jesus-do-itabapoana/panorama.  

Acesso em: 05 abr. 2022.

O Laboratório de Informática do Núcleo da Cidadania FAMESC se tor-
nou um ponto de encontro e aprendizado para os idosos da comunidade. 
Nesse local, eles não apenas aprendem a usar computadores e a navegar na 
internet, mas também descobrem novas formas de se conectar com amigos 
e familiares, explorar seus interesses pessoais e buscar informações sobre 
saúde, direitos e lazer.

Imagem 1 – Cartilha de Atividades do Projeto

Fonte: Arquivo Pessoal, 2024.
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Além disso, o projeto vai além do ensino técnico. Ele promove a inclusão 
social, proporcionando um espaço seguro e acolhedor no qual os idosos se 
sentem valorizados e respeitados. A autonomia conquistada com o domínio 
da informática não se restringe ao ambiente digital, mas se reflete em uma 
maior confiança e independência no dia a dia.

Imagem 2 – Parceiros do projeto

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

A cidadania ativa, por sua vez, é estimulada pela capacitação digital. Os 
idosos são incentivados a participar ativamente da vida comunitária, contri-
buindo para suas experiências e conhecimentos. Isso fortalece não apenas a 
sua própria autoestima, mas também a coesão social e o senso de pertenci-
mento à comunidade.

Imagem 3 – Atividades no Laboratório de Informática

Fonte: Arquivo pessoal, 2024.
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Os benefícios do projeto são evidentes não apenas nos depoimentos dos 
idosos, mas também nos resultados observados. Muitos relatam uma melho-
ria significativa na qualidade de vida, destacando a redução do isolamento 
social e o aumento das oportunidades de interação e aprendizado.

A saúde dos participantes também é beneficiada pela inclusão digital. O 
acesso a informações sobre cuidados com a saúde e bem-estar contribui para 
a prevenção de doenças e o envelhecimento saudável. A tecnologia se torna, 
assim, uma aliada na promoção da saúde física e mental dos idosos.

No âmbito educacional, o projeto abre portas para o aprendizado con-
tínuo. Os idosos têm a oportunidade de expandir seus horizontes, adquirir 
novas habilidades e se manter atualizados em um mundo em constante 
transformação tecnológica.

A iniciativa do Núcleo da Cidadania FAMESC não só promove a inclusão 
digital dos idosos, mas também fortalece os laços comunitários, estimula a 
cidadania ativa e melhora a qualidade de vida. É um exemplo inspirador de 
como a tecnologia pode ser utilizada para promover o bem-estar social e o 
desenvolvimento humano, capacitando os idosos a serem protagonistas de 
suas próprias vidas na era digital.

A partir da bem-sucedida iniciativa do Projeto de Inclusão Digital da Pes-
soa Idosa, surgiu a UNAPI FAMESC 60+, uma universidade aberta que se 
dedica à educação continuada da população idosa. Esse programa universi-
tário visa oferecer um ambiente acolhedor e estimulante no qual pessoas com 
mais de 60 anos possam continuar seu desenvolvimento intelectual, promo-
vendo um envelhecimento ativo e uma melhor qualidade de vida.

 Além disso, a UNAPI FAMESC 60+ busca promover a inclusão social, 
criando oportunidades para que os idosos interajam com outras gerações, 
compartilhando suas experiências e aprendendo com os mais jovens. Este 
intercâmbio intergeracional é essencial para a construção de uma sociedade 
mais coesa e inclusiva em que o conhecimento é transmitido e valorizado de 
maneira colaborativa.

O Programa Universidade Aberta à Pessoa Idosa, presente em diversas 
instituições de Ensino Superior, tem se tornado um modelo de referência na 
educação para a terceira idade, destacando-se pela sua abordagem inovadora 
e humanizada. Ao oferecer cursos e atividades que atendem às necessidades 
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e interesses dos idosos, a UNAPI FAMESC 60+, não apenas enriquece a 
vida dos participantes, mas também contribui para a valorização do papel 
dos idosos na sociedade. Essa formação continuada permite que os idosos se 
mantenham atualizados e engajados, promovendo um envelhecimento ativo 
e saudável, o que reforça a importância da educação ao longo da vida como 
um direito fundamental para todos, independentemente da idade.

Considerações finais

Envelhecer é um processo biológico natural de todo ser humano, mas que 
impacta em diversos aspectos da vida do indivíduo. A pessoa idosa, ao longo 
da história da humanidade, sofre estigmas, preconceitos e até mesmo mar-
ginalização em virtude dos limites naturais impostos ao seu corpo e mente 
dada a longevidade.

Diante do crescente número de pessoas idosas na sociedade brasileira, 
aliada ao fato de que as tecnologias estão definitivamente inseridas no dia 
a dia de todos, há a necessidade de que estratégias sejam implementadas 
com o intuito de favorecer a autonomia e independência da pessoa idosa em 
sociedade, sem que as tecnologias sejam efetivas barreiras para sua partici-
pação social. O Brasil, com sua rica diversidade cultural e demográfica, tem 
a oportunidade de liderar o caminho na promoção da inclusão digital para 
todas as gerações, garantindo que cada indivíduo tenha a oportunidade de 
prosperar na era digital.

Com a intenção de garantir direitos fundamentais e proporcionar meios 
para o ensino de acesso às tecnologias, surge, em Bom Jesus do Itabapoana-

-RJ, o projeto de extensão intitulado Inclusão Digital da Pessoa Idosa, que 
traz inegáveis benefícios para a população idosa do referido município. Esse 
projeto abre as portas para que as pessoas idosas tenham acesso autônomo 
mais facilitado às tecnologias que fazem parte de sua vivência diária, o que 
acaba por promover maior alcance de direitos, independência, redução de 
isolamento e consequente aumento da qualidade de vida.
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Introdução

O envelhecimento da população é um fenômeno global impulsionado pelo 
aumento da expectativa de vida e pela diminuição das taxas de fertilidade. 
Com o envelhecimento, surgem desafios significativos relacionados à saúde, 
bem-estar e qualidade de vida dos idosos. Compreender os processos biológi-
cos e psicossociais do envelhecimento é fundamental para desenvolver inter-
venções eficazes e promover um envelhecimento saudável e ativo (Miranda; 
Mendes; Silva, 2016).

O crescimento rápido da população idosa no Brasil, que já ultrapassa os 
60 anos de idade, representa um desafio significativo para diversas áreas, in-
cluindo saúde, assistência social, políticas públicas e economia. Com mais de 
16 milhões de habitantes nessa faixa etária, é essencial abordar essa realidade 
de maneira holística e considerar múltiplos ângulos para garantir o bem-estar 
e a qualidade de vida dessa população (Moser, 2019). É importante reconhecer 
que a longevidade em si é um aspecto positivo e uma conquista da sociedade, 
resultado de avanços na medicina, na saúde pública e nas condições de vida em 
geral. No entanto, para que essa longevidade seja verdadeiramente positiva e 
gratificante, é fundamental que esteja associada à qualidade de vida.
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A qualidade de vida, em sua complexidade, deve ser garantida para todos 
os idosos, sendo, assim, fundamental que se adote uma abordagem holística 
centrada no indivíduo (Ribeiro; Luna; Medeiros, 2018).

Assim, com o aumento da expectativa de vida e os desafios que surgem na-
turalmente com o envelhecimento, surge a questão: de que forma a inclusão di-
gital dos idosos contribui para a melhoria da qualidade de vida em relação aos 
processos cognitivos? Nesse sentido, esta pesquisa qualitativa objetiva identi-
ficar os possíveis benefícios da inclusão digital da pessoa idosa como fator de 
prevenção ao natural declínio cognitivo oriundo do processo de envelhecimen-
to. Para tanto, são utilizadas a revisão bibliográfica e pesquisa documental. 

O trabalho é estruturado em três etapas: a primeira aborda a relação do 
envelhecimento com o declínio cognitivo; a segunda apresenta a inclusão 
digital e seus benefícios; e a terceira aponta estratégias de implementação 
e seus desafios. Ao final do trabalho, é possível notar que toda a sociedade, 
incluindo setor público e privado, deve estar comprometida com formas de 
incluir digitalmente a pessoa idosa, visto que o uso das tecnologias digitais é 
algo presente e permanente na vida de todos. Além disso, a inclusão digital 
também auxilia no bem-estar e qualidade de vida da pessoa idosa, favorecen-
do então a prevenção ao declínio cognitivo.

Saúde e direito: das políticas de proteção à pessoa idosa  
no Brasil

O legislador brasileiro preocupou-se em tecer uma normativa que bus-
que identificar os direitos estabelecidos em favor da pessoa idosa. A Lei nº 
10.741/2003, conhecida como Estatuto da Pessoa Idosa, prevê que: 

Art. 2º. A pessoa idosa goza de todos os direitos fun-
damentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se 
lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, para preservação de sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espi-
ritual e social, em condições de liberdade e dignidade 
(Brasil, 2013, art. 2). 

No arcabouço normativo brasileiro, existe ainda a Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), estabelecida em 2006 pela Portaria nº 2528/
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GM, que representou um avanço significativo na atenção à saúde dos idosos 
no Brasil. Essa política foi uma evolução da anterior, de 1999, mantendo seus 
aspectos inovadores e fortalecendo a implementação de ações específicas 
voltadas para a população idosa.

Uma das principais metas da PNSPI foi promover um envelhecimento 
saudável, garantindo a preservação da capacidade funcional e da autono-
mia dos idosos, além de manter ou melhorar seu nível de qualidade de vida. 
Para alcançar esses objetivos, a política se baseou nos princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde (SUS), que preconizam ações tanto individuais 
quanto coletivas em todos os níveis de atenção à saúde (Brasil, 2006).

Além disso, a PNSPI estabeleceu um processo contínuo de avaliação para 
acompanhar o desenvolvimento das ações propostas, permitindo ajustes 
conforme necessário com base na prática e na experiência adquirida (Brasil, 
2006). Essa política demonstrou o compromisso do governo brasileiro em re-
conhecer as necessidades específicas da população idosa e em promover uma 
abordagem integral e adequada à sua saúde e bem-estar. Ao mesmo tempo, 
reforçou a importância de uma atenção à saúde que considere não apenas as 
questões médicas, mas também os aspectos sociais, emocionais e de qualida-
de de vida dos idosos.

O termo self, que usualmente é empregado nas pesquisas do comporta-
mento em saúde, principalmente relacionadas a idosos, é definido por dois 
conceitos: autoeficácia e o controle interno. A autoeficácia é entendida como 
a crença que uma pessoa tem de que é capaz de agir de maneira eficaz para 
cuidar da própria saúde, e o controle interno se refere à percepção de que ela 
tem controle sobre suas ações e se responsabiliza pelas escolhas que faz em 
sua vida diária (Morando; Schmitt; Ferreira, 2017).

A preservação do self e a manutenção de objetivos ao longo da vida são 
aspectos cruciais para a qualidade de vida dos idosos, como demonstrado por 
Borglin, Edberg e Hallberg (2005). Isso destaca a importância de promover a 
autonomia e a independência nessa fase da vida bem como fornecer oportu-
nidades para o engajamento em atividades significativas.

O modelo psicológico de bem-estar subjetivo na velhice proposto por Neri 
(2007) enfatiza a influência dos mecanismos de auto-regulação do self e do ajus-
tamento psicológico, juntamente com os recursos sociais disponíveis, na forma 
como os idosos percebem sua qualidade de vida. Isso ressalta a importância de 
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apoiar não apenas a saúde física, mas também a saúde mental e emocional dos 
idosos bem como garantir que eles tenham acesso a redes de apoio social.

Em resumo, a qualidade de vida na velhice é um conceito multifacetado 
que vai além da saúde física e inclui aspectos psicológicos, sociais e ambien-
tais. É fundamental adotar uma abordagem geral, focada em cada indivíduo, 
para promoção de qualidade de vida que satisfaça a necessidade de cada ido-
so (Mota; Coelho; Batista, 2017). O envelhecimento populacional é um fenô-
meno global que apresenta desafios significativos para os sistemas de saúde e 
bem-estar social. Compreender as complexidades do envelhecimento e suas 
implicações na saúde é fundamental para desenvolver políticas e interven-
ções eficazes que promovam um envelhecimento saudável e ativo.

Envelhecimento e declínio cognitivo

O processo de envelhecimento é complexo, ocorre progressivamente, de 
formas individuais, e envolve declínios nas habilidades funcionais e cog-
nitivas (Oliveira et al., 2018). Para a Organização Panamericana de Saúde 
(OPAS) (2006, p. 8), o envelhecimento é:

[...] um processo sequencial, individual, acumulativo, 
irreversível, universal, não patológico, de deterioração 
de um organismo maduro, próprio a todos os membros 
de uma espécie de maneira que o tempo torne capaz de 
fazer frente ao estresse do meio-ambiente e, portanto, 
aumente sua possibilidade de morte (OPAS, 2006, p. 8)

Para adoção de políticas públicas em favor da pessoa idosa, existem me-
canismos legais que buscam definir, por meio de um marco etário, quem pode 
se enquadrar na condição de idoso. No Brasil, a Lei nº 10.741/2003 – Estatuto 
da Pessoa Idosa aponta que aqueles que possuem idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos são pessoas idosas para efeitos legais (Brasil, 2013). Contudo, 
o processo de envelhecimento não pode ser limitado a uma idade ou faixa 
etária, demandando a análise de um contexto muito mais abrangente. 

Brandão et al. (2020) apontam que o envelhecimento é um processo na-
tural que pode acarretar na redução da autonomia e independência da pessoa 
idosa. Devido a esse processo de envelhecimento, há uma redução na ca-
pacidade cognitiva do indivíduo, conhecida como declínio cognitivo. Essa 
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mudança afeta áreas como a memória, a linguagem, o desenvolvimento psi-
comotor assim como as funções executivas (Ferreira et al., 2022). 

Portanto, o declínio cognitivo é caracterizado pelo comprometimento 
de habilidades importantes, tais como memória, atenção, orientação, fluên-
cia verbal e funções executivas, o que pode evoluir para diagnósticos mais 
graves como as demências.1 Em certa medida, essa condição, que deriva do 
processo de envelhecer, afeta a qualidade de vida das pessoas a partir de as-
pectos psicológicos, sociais e ambientais.

O comprometimento cognitivo leve é uma condição em que o indivíduo 
apresenta alterações cognitivas, mas sem perda significativa de sua autonomia 
nas atividades diárias. Embora a execução de tarefas complexas que antes eram 
habituais possa se tornar mais difícil, a pessoa ainda é capaz de manter sua 
independência, necessitando apenas de assistência mínima (Petersen, 2011). 

Além do natural processo biológico que conduz ao envelhecimento, doen-
ças crônicas, estilo de vida sedentário e falta de interação social podem contri-
buir para o declínio cognitivo. Para prevenir e adiar ao máximo esse declínio, 
intervenções que promovam o cuidado físico, social e mental do indivíduo po-
dem contribuir para que isso ocorra de forma mais lenta (Gontijo et al., 2021). 
Os efeitos positivos dessas intervenções são atribuídos à neuroplasticidade, 
que possibilita ao cérebro ajustar-se e reorganizar-se diante de novos desafios, 
ajudando a preservar as funções cognitivas (Amodeo; Netto; Paz, 2010).

Dessa forma, os estímulos que visam promover essas conexões cerebrais 
que preservam as funções cognitivas são de fundamental importância no re-
tardo do declínio cognitivo. Nesse cenário, os desafios que se originam a 
partir do uso das tecnologias, tão necessárias para a vivência em sociedade 
na contemporaneidade, são excelentes ferramentas de apoio nesse processo, 
pois promovem infinitas possibilidades de exercício que estimulam as fun-
ções cognitivas da pessoa idosa.

1	 ALZHEIMER’S ASSOCIATION; CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVEN-
TION. Healthy Brain Initiative, State and Local Public Health Partnerships to Address 
Dementia: The 2018-2023 Road Map. Chicago, IL: Alzheimer’s Association, 2013.
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Inclusão digital: benefícios e desafios

A sociedade moderna é totalmente influenciada pela tecnologia e seus 
constantes avanços, permeada por infinitas conexões a aparências. Põe-se 
em curso a chamada era digital ou sociedade do conhecimento, na qual o que 
é virtual, instantâneo e informativo encontra destaque, oportunizando novas 
formas de relacionamentos interpessoais. Porém, essas mudanças rápidas e 
frequentes podem não ser acompanhadas por todas as pessoas em condições 
de igualdade, em especial tratando-se da população idosa (Maciel, 2014).

As chamadas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s) estão 
definitivamente incorporadas ao cotidiano social, em especial o uso de smar-
tphones, mas não somente eles. E é nesse contexto que emerge o conceito de 
inclusão digital. Segundo De Luca (2004):

Incentivar a produção e a troca de conhecimento nas 
comunidades localizadas na área de entorno da em-
presa; fornecer dicas profissionais, compartilhar ex-
periências, elaborar projetos em conjunto; incentivar 
e influenciar a busca de auto-sustentabilidade das co-
munidades; incentivar o empreendedorismo e fornecer 
apoio tecnológico também são, hoje, valiosas ações 
corporativas que contribuem para a prática de respon-
sabilidade social, favorecendo a inclusão digital e, con-
sequentemente, a social (De Luca, 2004, p. 10).

De Luca (2004) afirma que o simples acesso às máquinas conectadas à 
internet não é suficiente para promoção da inclusão digital. É necessário estar 
apto a usar as TIC’s por meio de capacitação em conhecimentos básicos de 
informática e da educação com a utilização consciente desses mecanismos.

É nesse contexto que, para a pessoa idosa, as TIC’s são ferramentas ex-
tremamente úteis, mas desafiadoras (Maciel, 2014). O acesso à tecnologia, 
especialmente ao uso de smartphones, está crescendo significativamente en-
tre os idosos. Se, por um lado, há um avanço significativo da população idosa 
em termos quantitativos, por outro, a população brasileira está cada vez mais 
dependente dos recursos digitais, embora haja inegáveis benefícios, como 
o estímulo do raciocínio e aumento da autoestima, contribuindo para uma 
melhor qualidade de vida (Custódio et al., 2019).

Segundo Daniel et al. (2024), 
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O acesso a tecnologias digitais oferece entretenimen-
to, oportunidades de conexão social e atividades que 
influenciam diretamente a percepção de qualidade de 
vida. [...] A tecnologia se mostra como um recurso tera-
pêutico, proporcionando suporte emocional e comba-
tendo o isolamento social (Daniel et al., 2024, p. 3-4).

Estudos recentes demonstram que o uso das tecnologias da comunicação 
e informação (TIC’s), como os computadores, tablets ou smartphones, pro-
movem o bem-estar subjetivo entre as pessoas idosas (Nimrod, 2019), incen-
tivando o engajamento social quando conectadas em atividades online (Szabo 
et al., 2019). É importante abordar a temática sobre inclusão digital das pes-
soas idosas para garantir a participação efetiva dos idosos na sociedade e na 
economia digital brasileira (Arruda et al., 2023). 

A utilização de TIC’s pode contribuir para o desenvolvimento de habi-
lidades motoras, seguidas de habilidades cognitivas (Wang et al., 2020). A 
alfabetização digital refere-se à obtenção de habilidades para a interpretação 
e compreensão dos códigos e da linguagem, incluindo domínio da escrita e 
compreensão da leitura no contexto digital (Silva; Behar, 2019), sugerindo 
que seja uma prática importante na rotina diária das pessoas idosas e que, 
possivelmente, contribua para melhora da qualidade de vida e para a redução 
do impacto do envelhecimento sobre a cognição.

Ademais, a inclusão digital das pessoas idosas esbarra em uma série de 
entraves, sendo alguns deles o próprio declínio neurobiológico, sensorial, 
motor e físico, em virtude do próprio processo de envelhecer. O declínio cog-
nitivo também pode ser elencado como um entrave, por conta das questões 
relacionadas à memória, atenção, linguagem, aprendizado, emoções e inteli-
gência, resultantes do avanço da idade. Também são barreiras o tamanho e a 
complexidade dos dispositivos utilizados.2

Dessa forma, mesmo diante dos desafios impostos, a utilização das tecno-
logias ajuda a manter os idosos mentalmente ativos, melhorando seu bem-es-
tar, tirando-os da solidão e conectando-os com o mundo todo.

2	 GARCIA, Laleska Geovanna Marques; CARVALHO, Célia Regina de. Desafios e opor-
tunidades da inclusão digital para mulheres idosas. Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, 2023. Disponível em: https://repositorio.ufms.br/jspui/retrieve/4fe-
45803-33e2-4c6d-b0ec-0cffea0c7bbe/9815.pdf. Acesso em: 24 ago. 2024.
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Considerações finais 

O envelhecimento populacional apresenta desafios significativos, mas 
também oferece oportunidades para promover uma sociedade mais inclusiva 
e saudável para todas as idades. Ao entendermos melhor os processos do en-
velhecimento e implementarmos intervenções eficazes, podemos garantir que 
as pessoas idosas desfrutem de uma vida mais longa, saudável e significativa. 
A inclusão digital emerge como uma ferramenta essencial nesse contexto, 
pois proporciona aos idosos não apenas o acesso a informações e serviços, 
mas também oportunidades para se manterem mentalmente ativos e social-
mente conectados. A alfabetização digital oferece estímulos que preservam e 
melhoram as funções cognitivas.

Esse tema permitiu demonstrar que as abordagens que promovem saúde 
integral, bem-estar e qualidade de vida das pessoas idosas são possíveis de 
acontecer com programas de saúde, estratégias de enfrentamento dos pro-
blemas e a busca de cuidados para o corpo e a mente. O envelhecimento, 
assim, é um fenômeno sujeito a mudanças, e a inclusão digital desempenha 
um papel crucial na promoção de um envelhecimento saudável e na redução 
dos impactos do declínio cognitivo.
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Introdução

Atualmente, os países desenvolvidos estão passando por mudanças demo-
gráficas, o que implica um número crescente de idosos, um grupo demográ-
fico específico propenso a sofrer de inúmeras doenças crônicas pela relação 
direta que possui com a velhice. 

O desafio do envelhecimento da população e o número crescente de pa-
cientes com doença de Alzheimer significam que a sociedade, em geral, e as 
famílias, em particular, precisam estar preparadas para um aumento da carga 
econômica e psicológica. Entretanto, viu-se, no decorrer deste século XXI, 
um aumento sem precedentes no desenvolvimento de tecnologias avançadas 
que entram em todos os aspectos de nossas vidas, inclusive na área da saúde. 

Existem várias tecnologias em uso, incluindo dispositivos digitais, sensores 
e aplicativos inteligentes, que ajudam os idosos com suas necessidades diárias 
em suas próprias casas. O desenvolvimento de uma estratégia para uma solu-
ção tecnológica integrada resolveria muitos problemas enfrentados por pacien-
tes idosos e levaria a melhorar sua qualidade de vida, saúde e segurança. 

Até as ferramentas tecnológicas mais simples podem oferecer aos pacientes 
de Alzheimer um grande grau de ajuda, como, por exemplo, os lembretes na 
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forma de mensagens que podem ser gravados em um dispositivo em casa e 
depois reproduzidos em voz alta no momento apropriado. Alguns dispositivos 
podem até reproduzir mensagens com base na atividade da pessoa. Dessa for-
ma, fica caracterizado que tão importante quanto as próprias tecnologias é a 
forma como elas são usadas e articuladas em prol dos portadores de Alzheimer. 

A tecnologia de gerenciamento de medicamentos pode ser tão simples 
quanto uma caixa de comprimidos marcada com dias da semana ou de alta 
tecnologia, como distribuidores automáticos de comprimidos que emitem um 
bipe e abrem, com o intuito de lembrar aos profissionais de saúde e pacientes 
com demência a hora de tomar os medicamentos 

Para pacientes com demência, passear fora de suas casas sem vigilância 
pode apresentar um problema sério. É aí que os dispositivos de localização 
e rastreamento GPS entram para resolver prontamente essas situações de 
emergência. As ferramentas mais avançadas incluem telefones com imagens, 
projetados especificamente para pessoas que não se lembram dos números 
de telefone e podem precisar entrar em contato com alguém rapidamente. 
Alguns telefones vêm com botões transparentes nos quais as fotos podem 
ser colocadas, de modo que a pessoa pode simplesmente pressionar o botão 
associado à foto para fazer uma ligação facilmente. 

As ferramentas mais complexas, ainda em fase de pesquisa, incluem o 
monitoramento do uso de aparelhos elétricos comuns e a garantia de que o 
usuário não se esqueça de desligá-los; além disso, estão sendo desenvolvidas 
soluções de monitoramento doméstico usando sensores, câmeras e scanners.

As soluções tecnológicas são divididas em diferentes grupos, de acordo 
com seu uso: facilitação de tarefas diárias, assistência à mobilidade, assistên-
cia médica e reabilitação e inclusão e comunicação social. 

Existe uma gama de opções de categorização que, geralmente, levam em 
conta a natureza da tecnologia ou as necessidades dos idosos. As soluções 
tecnológicas para pessoas com doença de Alzheimer se enquadram no grupo 
de tecnologias assistivas e incluem Tecnologias de Informação e Comunica-
ção (TIC), dispositivos sensores, atuadores e dispositivos sonoros. 

Apesar do surgimento de tecnologias avançadas que penetram em todas 
as áreas da vida humana com dispositivos digitais (sensores e aplicativos 
inteligentes) e podem ajudar os idosos com Alzheimer, permitindo melhor 
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comunicação e controle por parte de seus cuidadores, pouco se abordou sobre 
a ajuda que trazem no enfrentamento dos problemas e necessidades dessas 
pessoas, o que torna necessário levantar tal hipótese para entender a melhor 
forma de essas soluções tecnológicas melhorarem sua saúde e segurança.

A doença de Alzheimer afeta principalmente as habilidades mentais do 
paciente na medida em que o paciente luta para entender e se fazer entender. 
Soukup et al. (2013) apontaram que a perda de habilidades mentais é radical 
e progride rapidamente. Os sintomas individuais da doença de Alzheimer 
podem variar de paciente para paciente, dependendo da personalidade, estilo 
de vida e condição geral de saúde de cada um. 

Especificar os desafios enfrentados por esses pacientes e seus cuidadores, 
assim como revisar as soluções tecnológicas disponíveis no mercado e os 
benefícios e as desvantagens do tratamento assistido por elas no atendimento 
aos pacientes com Alzheimer, é de grande importância. Com o uso das tec-
nologias assistivas, os pacientes que sofrem de Alzheimer se beneficiam de 
um ambiente físico seguro, que inspira confiança, promove a independência 
e garante sua segurança. Em vez da qualidade física do ambiente, é impor-
tante a sensação geral de segurança e confiabilidade percebida pelo paciente, 
fazendo com que se sinta melhor em sua própria casa, desde que apoiados por 
soluções tecnológicas que os auxiliem em suas tarefas diárias.

Doença de Alzheimer e a integração às tecnologias assistivas

De acordo com Yazar et al. (2018), o aparecimento da doença de Alzhei-
mer e de outras demências é notado pela primeira vez, em pequenas mudan-
ças comportamentais da pessoa afetada. Além do mais, os pacientes experi-
mentam dificuldades com memória de curto prazo, aprendizado, contagem e 
tomada de decisão. 

Em seus estudos, Soukup et al. (2013) apontaram para resultados claros 
de progressão radical em relação à perda de habilidades mentais. No entanto, 
apesar de a doença de Alzheimer ser tradicionalmente dividida em três está-
gios (inicial, leve e avançado), nem todos os pacientes experimentaram uma 
progressão clara de um estágio para outro. 

Os sintomas manifestados pelo paciente nem sempre correspondem ao es-
tágio específico da doença e nem todos os sintomas devem ser manifestados. 
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Para Yazar et al. (2018), no geral, a transição de um estágio para outro pode 
levar vários anos. Pacientes em diferentes estágios da doença apresentam 
diferentes conjuntos de requisitos, resumidos na tabela 1.

Tabela 1 – Tratamento e cuidados necessários  
nos três estágios da doença de Alzheimer 

Estágio Atividades afetadas pela  
doença de Alzheimer

Sintomas da doença  
de Alzheimer

I. Início

Memória, fala, organização 
complexa, habilidades sociais, 
julgamento e pensamento lógi-
co, mobilidade, sentidos.

Memória de curto prazo preju-
dicada; todas as habilidades e 
sentidos pioram; mas substitu-
to pode ser usado para eliminar 
problemas.

II. Suave

Memória, fala, organização 
complexa, habilidades sociais, 
julgamento e pensamento lógi-
co, mobilidade, sentidos.

Perde a capacidade de cuidar 
de si mesmo; perde a capacida-
de de julgamento independen-
te; a orientação deteriora-se.

III. Avançado

A capacidade de fazer qualquer 
coisa complexa (incluindo 
vestir-se) é perdida e o paciente 
depende totalmente dos presta-
dores de cuidados e dos mem-
bros da família. Memória falha 

– oscilações diárias senoidais da 
doença movimento difícil, geral-
mente paciente acamado. 

Precisa de assistência com 
atividades diárias e alterações 
de cuidados pessoais nas 
habilidades físicas, incluindo a 
capacidade de andar, sentar, e 
eventualmente engolir; tem 
dificuldade crescente de se 
comunicar.

Fonte: Adaptado de Yazar et al. (2018).

Os pacientes que sofrem de Alzheimer se beneficiam de um ambiente físico 
que inspira confiança, promove a independência e garante sua segurança. De-
ve-se colocar em segundo plano a qualidade física do ambiente para se ressaltar 
a empatia e a sensação de tranquilidade geral percebida pelo paciente.

Os indivíduos com Alzheimer tendem a se sentir melhor em suas próprias 
casas, desde que apoiados por soluções tecnológicas que os auxiliem nas 
tarefas diárias, foco maior desse estudo, e atuem no sentido de melhorar a 
saúde e a segurança dos idosos com a doença.

Com base nos artigos revisados, a maioria das soluções tecnológicas para 
idosos com doença de Alzheimer está focada no monitoramento dos pacientes 
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e na melhoria das condições de trabalho de seus cuidadores, em especial os 
dispositivos para detecção e monitoramento de atividades.

Bravo et al. (2018) ressaltam que a discussão sobre o uso de tecnologias 
para suporte e atendimento a pessoas com Alzheimer vem crescendo e refle-
tindo uma grande diversidade de soluções tecnológicas já disponíveis para 
esses indivíduos e outras em desenvolvimento. 

A literatura analisada aponta que o recurso mais desejável para residên-
cias inteligentes de pacientes com Alzheimer é o monitoramento dos sinais 
vitais e alterações do estado de saúde deles por meio de dispositivos portáteis.

Por fim, Sixsmith et al. (2010) entendem que as soluções tecnológicas têm 
um potencial inegável na promoção da segurança e reabilitação dos pacientes, 
impedindo seu isolamento social, prolongando sua autonomia e evitando sua 
institucionalização prematura.

Este estudo dedica-se a reconstruir teorias, conceitos, ideias, ideologias, 
polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, aprimorar fundamentos 
teóricos no sentido de reorganizar quadros de referência, condições explica-
tivas da realidade, polêmicas e discussões pertinentes ao assunto abordado 
(Demo, 2000). A pesquisa foi de natureza exploratória, com o objetivo de 
abordar o uso de tecnologias assistivas para idosos com Alzheimer. O estu-
do buscou fornecer uma base sólida para futuras investigações, utilizando 
pesquisas bibliográficas para aprofundar o conhecimento sobre o tema. Essa 
abordagem permitiu maior compreensão do assunto a partir de hipóteses e 
intuições que podem ser melhor desenvolvidas em estudos futuros.

Tecnologias assistivas

Em aspectos legais, a proteção das pessoas com deficiência se ampara, 
primeiramente, na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 196, de-
termina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas públicas que reduzam o risco de doença e de outros agravos, bem 
como o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

Em 2015, o Senado Federal lançou o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
através da Lei Brasileira de Inclusão – Lei nº 13.146 de julho de 2015 –, que 
define pessoa com deficiência como sendo aquela com impedimento de longo 
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prazo, seja de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; que, em intera-
ção com uma ou mais barreiras, são impedidos de participarem plena e efetiva-
mente da sociedade em igualdade de condições. Além disso, cria instrumentos 
para garantir seus direitos e liberdades (Brasil, 2015).

 No que tange às Tecnologias Assistivas, o estatuto as elenca como produ-
tos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que tenham como objetivo promover a funcionalidade relacionada 
à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e in-
clusão social (Brasil, 2015).

Para Cook e Hussey (1995), a definição de tecnologias assistivas é “uma 
gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas concebidas e apli-
cadas para amenizar os problemas funcionais encontrados pelos indivíduos 
com deficiências” (Cook; Hussey, 1995, p. 2).

Vale ressaltar a diversidade de aplicações, áreas, públicos e usos das tec-
nologias assistivas, sendo necessário o acompanhamento de cada caso por 
profissionais da saúde para que se possa reconhecer a necessidade específica, 
ou seja, como aplicar e utilizar essas tecnologias para os tratamentos. 

Alzheimer: demência ou deficiência?

A CID-10 foi conceituada para padronizar e catalogar as doenças e proble-
mas relacionados à saúde, tendo como referência a Nomenclatura Internacional 
de Doenças, estabelecida pela Organização Mundial de Saúde. A CID-10 for-
nece códigos relativos à classificação de doenças e de uma grande variedade 
de sinais, sintomas, aspectos anormais, queixas, circunstâncias sociais e causas 
externas para ferimentos ou doenças. A cada estado de saúde, é atribuída uma 
categoria única à qual corresponde um código CID-10 (Brasil, 2008).1

O CID G30 representa a Doença de Alzheimer – transtorno neurológico 
degenerativo com etiologia desconhecida e desenvolvimento lento e constan-
te. Porém, é dividido em 4 (quatro) subcategorias: G30.0: Doença de Alzhei-

1	 BRASIL. CID-10 DATASUS. Centro Colaborador para Classificação de Doenças em Portu-
guês – CBCD - Classificação Estastística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-
dos à Saúde - CID-10, 2008. Disponível em: http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/cid10.
htm. Acesso em: 20 ago 2024.
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mer de início precoce; G30.1: Doença de Alzheimer de início tardio; G30.8: 
Outras formas de doença de Alzheimer; G30.9: Doença de Alzheimer não 
especificada (Brasil, 2008).

A demência causada pela doença é caracterizada pelo CID F00, com qua-
tro subcategorias: F000 – Demência na doença de Alzheimer de início pre-
coce, F001 – Demência na doença de Alzheimer de início tardio, F002 – De-
mência na doença de Alzheimer, forma atípica ou mista e F009 – Demência 
não especificada na doença de Alzheimer. Cada uma corresponde a um dos 
subtipos do CID G30 (Brasil, 2008).

Pode-se dizer que pessoas com deficiência são aquelas com comprome-
timentos sensoriais, físicos ou intelectuais de longo prazo. A interação des-
ses comprometimentos com as barreiras do meio impede essas pessoas de 
participarem da sociedade plenamente. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015) define pessoa com deficiência da seguinte forma:

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participa-
ção plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas (Brasil, 2015, cap. I, art. 2).

Lembrando que o paciente com CID G30 tende a apresentar deterioração 
cognitiva e da memória, comprometimento das atividades quotidianas, sin-
tomas neuropsiquiátricos e alterações comportamentais.

No mundo, a doença de Alzheimer e outras demências atingem 44 milhões 
de pessoas. A demência é uma doença neurodegenerativa, de caráter progres-
sivo, na qual ocorre o comprometimento gradual das funções cognitivas. Me-
mória e consciência comprometida, instabilidade emocional ou no convívio 
social e permanência do quadro por 6 meses são parâmetros utilizados pela 
CID-10 para as demências. O comprometimento cognitivo leve também envol-
ve alterações da cognição. Muitas vezes, pode ser observado como um estágio 
pré-clínico das demências, porém esse pode possuir uma característica estável 
e reversível (Holthe et al., 2018).

Viviane Guimarães (2020) diz que, embora o Alzheimer não seja classi-
ficado como uma demência, a demência é uma doença mental caracterizada 
por prejuízo cognitivo, que pode incluir alterações de memória, raciocínio, 
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concentração, aprendizado, realização de tarefas complexas, julgamento, lin-
guagem e habilidades visuais-espaciais e desorientação em relação ao tempo 
e ao espaço. Essas alterações podem ser acompanhadas por mudanças no 
comportamento ou na personalidade (sintomas neuropsiquiátricos). 

Entretanto, os prejuízos, necessariamente, interferem na habilidade no 
trabalho ou nas atividades usuais, representam declínio em relação a níveis 
prévios de funcionamento e desempenho e não são explicáveis por outras 
doenças físicas ou psiquiátricas. E são muitas doenças podem causar um qua-
dro de demência. Entre as várias causas conhecidas, a doença de Alzheimer 
é a mais frequente. Assim, é evidente que o Alzheimer se encaixa como uma 
deficiência intelectual de longo prazo (Guimarães, 2020).

Segundo o Ministério da Saúde, o Alzheimer é uma condição que afeta 
1,2 milhão de pessoas no Brasil e 100 mil novos casos são diagnosticados 
por ano. No Brasil, centros de referência do Sistema Único de Saúde (SUS) 
oferecem tratamento multidisciplinar integral e gratuito para pacientes com 
a doença, além de medicamentos que ajudam a retardar a evolução dos sinto-
mas da condição (Agência Gov., 2023).

Tecnologias: melhoria na qualidade de vida

Segundo Andrade e Pereira (2009), o uso da Tecnologia Assistiva (TA) 
tem sido evidenciado cientificamente, permitindo ao idoso, em muitos casos, 
desenvolver atividades funcionais de vida diária com segurança, aumentando 
sua independência e autonomia, prevenindo comorbidades e, dessa forma, 
contribuindo para a melhoria da sua qualidade de vida. Isso resulta na dimi-
nuição da necessidade de cuidadores não-formais e formais, na prevenção a 
acidentes e quedas, hospitalizações e institucionalizações, além de um menor 
gasto financeiro com o paciente.

São vários tipos de TA’s, desde as mais simples sem nenhum aparato tec-
nológico até aquelas que necessitam de tecnologias para garantir sua funcio-
nalidade. Para Horton (2008) e Lansley et al. (2004), as chamadas tecnolo-
gias simples incluem os andadores, corrimãos nas paredes, bengalas, entre 
outros. Já as tecnologias complexas são representadas por dispositivos com 
sensores (de queda, de ocupação, monitorização por câmeras, entre outros).

As TA’s podem atuar de 3 formas: (1) garantindo que o idoso esteja reali-
zando suas atividades diárias em segurança e, caso tenha algum perigo, irá 
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alertar um familiar/cuidador; (2) funcionando como um fator que compensa 
um pouco determinado comprometimento; e (3) monitorando as habilida-
des cognitivas e emitindo uma avaliação. Além disso, as TA’s auxiliam na 
manutenção desse idoso na sociedade e 33 permanências do vínculo com 
o ambiente familiar, adiando uma possível situação de institucionalização 
(Czarnuch; Ricciardelli; Mihailidis, 2016).

No meio científico, diversos modelos são propostos a todo momento, com 
intuito de atender às diversas dificuldades encontradas e atender às necessi-
dades não só do idoso, mas também de seus familiares e cuidadores.

Um modelo proposto por Machado et al. (2021) diz que é possível identifi-
car comportamentos perigosos de pacientes com Alzheimer através de dados 
fisiológicos recebidos em um aplicativo externo (DCARE Dataset), simular 
com base no histórico de contextos para identificar o comportamento do pa-
ciente e relacionar os dados com os sintomas mais comuns listados a partir 
de atividades de rotina ou possíveis comportamentos perigosos para a saúde 
e a segurança do paciente.

Outra proposta interessante é o SofiHub, uma plataforma de casa inteli-
gente para idosos. É composto por vários dispositivos e software que irão 
detectar, interagir, monitorar passivamente e prestar assistência de emergên-
cia. O sistema fornecerá lembretes para hidratação e medicação; identificará 
possíveis riscos de segurança, como uma porta deixada aberta; reconhecerá 
situações anômalas bem como automatizará o ambiente físico, realizando 
aquecimento ou refrigeração (Curumsing et al., 2019). 

Ainda temos, nas TA’s digitais, jogos direcionados aos pacientes com 
doença de Alzheimer (DA), com foco cognitivo, por ser a área mais afetada. 
Em 2015, o jogo Alz Memory, de Marchi, trouxe a proposta de fortalecer e 
estimular a memória de pacientes com DA. Esse jogo é encontrado nas lojas 
de aplicativos móveis. Em 2020, o jogo Remember veio com a proposta de 
auxiliar os cuidadores de pacientes com DA, trazendo, em seu aplicativo, 
métodos de tratamentos não farmacológicos, com fotos e músicas dentro do 
ambiente de jogo. Ambos os jogos foram desenvolvidos pelos próprios auto-
res (Carreiro et al., 2020). 

Tais jogos se baseiam no fato de que umas das principais formas de trata-
mento do paciente com DA está na estimulação cognitiva, conforme aborda-
do por teóricos como Piaget, Vygotsky, Huizinga e Erickson.
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Para Albuquerque et al. (2012), essa forma de tratamento ajuda o portador 
a se adaptar à doença e pode preservar, pelo maior período de tempo, sua 
autonomia, impulsionando-o a exercitar sua memória e seu corpo. Existem 
várias formas de estimular o cognitivo dos pacientes, como a música (res-
gatar memórias antigas), fotografias (ativar memória), objetos do dia a dia e 
objetos de valor emocional (diminuir agitação e ativar memória), fisioterapia 
(trabalhar a mobilidade do paciente), jogos digitais ou de tabuleiro (promover 
atenção e concentração) e leitura (despertando habilidades cognitivas, além 
de deixá-los mais atentos com atualidades).

Tecnologia aliada ao profissional de saúde na assistência ao 
idoso com doença de Alzheimer

 Um artigo do jornal O Antagonista (2024) discorre sobre um relatório pu-
blicado em The Lancet, que indica um aumento de 73,6 anos, em 2022, para 
78,1 anos, em 2050, na expectativa média de vida global. Porém, traz à tona 
uma preocupação em relação ao aumento de doenças crônicas. O mesmo 
artigo relata que a gerontóloga Eva Bettine, da Universidade de São Paulo e 
da Associação Brasileira de Alzheimer, sublinha a importância de políticas 
públicas que integrem o cuidado mental ao aporte nutricional e físico. Ela 
ressalta que fatores como alta interação social e atividade física regular são 
essenciais para prevenir condições degenerativas como a demência. 

A assistência ao idoso com Alzheimer exige dos profissionais de saúde 
uma abordagem multidimensional e sensível às complexidades da doença. 
Além do manejo dos sintomas cognitivos e comportamentais, esses profissio-
nais devem fornecer apoio emocional, supervisionar a adesão ao tratamento 
e adaptar o cuidado às necessidades individuais, que mudam à medida que 
a doença progride. A integração de intervenções farmacológicas, cuidados 
físicos e apoio psicossocial é essencial para promover a qualidade de vida dos 
pacientes e aliviar a carga sobre os cuidadores. A colaboração entre médicos, 
enfermeiros, terapeutas e cuidadores familiares é fundamental para oferecer 
um cuidado abrangente e humanizado.

O monitoramento e a avaliação de sintomas em pacientes com Alzhei-
mer através de tecnologias assistivas são essenciais para garantir a qualida-
de do cuidado e a segurança deles. As tecnologias assistivas desempenham 
um papel crucial ao permitir que os enfermeiros cuidadores acompanhem 
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de perto a saúde e o bem-estar dos pacientes, facilitando intervenções rá-
pidas e personalizadas.

As tecnologias assistivas, que variam de dispositivos simples a sistemas 
complexos, são projetadas para atender às necessidades específicas dos ido-
sos em diferentes estágios da doença. A seguir, serão apresentados alguns 
exemplos de tecnologias assistivas que têm sido amplamente utilizadas no 
cuidado desses pacientes.

1. Dispositivos vestíveis (Wearables)

Dispositivos vestíveis, como relógios inteligentes e pulseiras de monito-
ramento, podem acompanhar constantemente os sinais vitais dos pacientes, 
como frequência cardíaca, pressão arterial e níveis de oxigênio no sangue. 
Em pacientes com Alzheimer, esses dispositivos podem também monitorar 
a mobilidade e detectar quedas, que são comuns devido à desorientação e 
perda de coordenação motora. Os dados coletados por esses dispositivos são 
enviados automaticamente para os enfermeiros, permitindo a detecção pre-
coce de problemas de saúde.

2. Sensores ambientais

Sensores instalados no ambiente residencial ou nas instituições de cuida-
dos podem monitorar os movimentos dos pacientes e detectar padrões com-
portamentais incomuns. Esses sensores podem, por exemplo, detectar quan-
do um paciente está deambulando à noite, saindo de áreas seguras ou ficando 
imóvel por longos períodos, o que pode indicar uma emergência médica ou 
um estado de confusão.

3. Monitoramento remoto

A telemedicina e o monitoramento remoto permitem que enfermeiros 
acompanhem a saúde dos pacientes à distância, usando aplicativos e plata-
formas de saúde digital. Pacientes com Alzheimer podem ser monitorados 
em tempo real, e os dados podem ser compartilhados com a equipe médica 
para avaliações mais detalhadas. Isso é particularmente útil para pacientes 
em estágios mais avançados da doença, nos quais deslocamentos frequentes 
para consultas médicas podem ser desafiadores.
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4. Aplicativos móveis e softwares de avaliação

Aplicativos móveis projetados para pacientes com Alzheimer permitem 
que enfermeiros registrem sintomas e comportamentos diários, como agi-
tação, ansiedade, ou episódios de confusão. Esses registros ajudam a criar 
um histórico detalhado da progressão da doença, facilitando ajustes no tra-
tamento e intervenções terapêuticas. Alguns aplicativos também oferecem 
lembretes para a administração de medicamentos e outras tarefas diárias.

5. Análise de dados e IA

O uso de Inteligência Artificial (IA), em conjunto com essas tecnologias, 
permite a análise preditiva dos dados coletados. Sistemas baseados em IA 
podem identificar padrões sutis que indicam o início de novas complicações 
ou a necessidade de ajustes no tratamento. Por exemplo, uma mudança gra-
dual na frequência cardíaca ao longo do tempo pode indicar o início de pro-
blemas cardíacos que exigem atenção médica.

6. Alerta e notificação automática

Quando uma tecnologia assistiva detecta um sinal de alerta, como uma 
queda ou alteração súbita nos sinais vitais, ela pode automaticamente notifi-
car o enfermeiro responsável. Esses alertas são cruciais para intervenções rá-
pidas, minimizando riscos e potencialmente salvando vidas. As notificações 
podem ser enviadas por meio de mensagens de texto, aplicativos específicos 
ou sistemas integrados na infraestrutura de cuidados.

O uso de tecnologias assistivas no monitoramento de sintomas oferece 
vários benefícios, incluindo a melhoria na qualidade dos cuidados prestados, 
a redução de hospitalizações desnecessárias e a capacidade de personalizar o 
tratamento com base em dados em tempo real. Além disso, essas tecnologias 
permitem que os enfermeiros cuidadores se concentrem mais em interações 
humanizadas com os pacientes enquanto os dispositivos automatizam a cole-
ta e análise de dados de saúde (Piau et al., 2019).

Para Alm et al. (2007), a comunicação e interação entre parentes, cuidadores 
e profissionais de saúde com os idosos com Alzheimer é um aspecto essencial 
do cuidado, e as tecnologias assistivas têm desempenhado um papel significa-
tivo para melhorar essas interações. Pacientes com Alzheimer, muitas vezes, 
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enfrentam dificuldades de comunicação, que podem variar desde problemas 
para encontrar palavras até a incapacidade de expressar necessidades básicas. 
As tecnologias assistivas podem ajudar a superar essas barreiras, promovendo 
uma comunicação mais eficaz e um cuidado mais personalizado.

Os mesmos autores citam que existem aplicativos desenvolvidos especifi-
camente para ajudar na comunicação de pessoas com Alzheimer. Eles utilizam 
imagens, símbolos e texto, simplificado para facilitar a expressão de necessi-
dades e sentimentos. Por exemplo, um aplicativo pode permitir que o paciente 
selecione ícones para expressar fome, dor ou necessidade de ir ao banheiro. 
Esses recursos podem ser usados em tablets ou smartphones e permitem que o 
enfermeiro compreenda melhor as necessidades do paciente (Alm et al., 2007).

Assistentes virtuais, como os presentes em dispositivos como Alexa ou 
Google Home, podem ser programados para ajudar na comunicação diária. 
Esses dispositivos permitem que pacientes com Alzheimer façam perguntas 
simples ou recebam lembretes, enquanto os enfermeiros podem programar 
comandos específicos para lembrar o paciente sobre a hora dos medicamen-
tos, refeições ou outras atividades diárias. Além disso, esses assistentes po-
dem facilitar a interação ao responderem perguntas simples ou fornecerem 
informações que o paciente possa estar buscando.

E as tecnologias não param por aí: dispositivos de Realidade Aumentada 
(RA) e Realidade Virtual (RV), tablets e dispositivos de tela tátil, tecnologias 
de reconhecimento de emoções, tecnologias de tradução de linguagem sim-
bólica. Alguns pacientes com Alzheimer perdem a capacidade de se comu-
nicar verbalmente e começam a usar gestos ou sinais para expressar suas ne-
cessidades. Tecnologias assistivas que traduzem esses gestos em comandos 
ou mensagens de texto podem ser extremamente úteis. Por exemplo, sensores 
de movimento podem ser utilizados para interpretar os gestos do paciente e 
convertê-los em uma resposta compreensível para o enfermeiro.

O uso de tecnologias assistivas na comunicação com idosos com Alzheimer 
traz vários benefícios, incluindo a redução da frustração tanto para o paciente 
quanto para o enfermeiro, a melhoria na capacidade de entender e responder às 
necessidades do paciente e o fortalecimento do vínculo entre paciente e cuida-
dor. Através dessas tecnologias, a interação pode se tornar mais significativa e 
menos dependente das habilidades verbais do paciente, criando um ambiente 
de cuidado mais acolhedor e eficiente (Kourtis et al., 2019).
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Em suma, as tecnologias assistivas oferecem novas possibilidades para a 
comunicação e interação entre enfermeiros e pacientes com Alzheimer, aju-
dando a superar as barreiras impostas pela doença e a melhorar a qualidade 
do cuidado.

Considerações finais

Tecnologias em cuidados com a saúde implica em responsabilidades le-
gais para os enfermeiros e instituições de saúde. Se uma tecnologia falhar ou 
causar dano ao paciente, pode haver implicações de responsabilidade civil. 

O uso de tecnologias assistivas no cuidado de idosos com Alzheimer deve 
sempre ser guiado por um equilíbrio entre inovação tecnológica, ética e cum-
primento das exigências legais. Enfermeiros, cuidadores e instituições de saú-
de devem adotar uma abordagem cuidadosa, garantindo que o uso dessas tec-
nologias seja feito em conformidade com as regulamentações, respeitando os 
direitos dos pacientes e promovendo o seu bem-estar de forma segura e eficaz, 
além de garantir a proteção de dados, a privacidade e autonomia do usuário. 
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Nos tempos atuais e diante de todas as mudanças globais que estão acon-
tecendo, deparamo-nos com muitas pesquisas referentes ao envelhecimento 
da população. Considerando esse cenário, uma afirmação da OMS (2005) 

– “o envelhecimento da população é um dos maiores triunfos da humanidade 
e também um dos nossos grandes desafios” (OMS, 2005, p. 8) – leva-nos a 
refletir quais seriam esses desafios para quem está envelhecendo?

Há de se convir que um dos grandes desafios para a nova geração é viver; 
muito mais do que para a geração que nos antecedeu. E nisso triunfamos e 
envelhecemos, porém temos o enorme desafio de proporcionar um envelheci-
mento com autonomia para essa geração que vivenciou a mudança do mundo 
analógico para o mundo digital. Assim, pode-se desfrutar de uma vida plena, 
com saúde e segurança.

Nesse contexto, a longevidade passou a ser vista como um benefício e um 
desafio para a sociedade moderna, visto que, com o aumento da expectativa 
de vida, a nova geração de idosos está, em sua maioria, disposta a se livrar 
do estereótipo de “vovô ou vovó”, tendo uma vida com qualidade, com cons-
ciência social, de consumo e significativamente produtiva. 

O envelhecimento, anteriormente considerado algo raro, hoje, faz parte da 
realidade de grande parte das sociedades. Estamos envelhecendo. Observa-se, 
atualmente, que o mundo envelhece de forma significativa e acelerada, e isso se 
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deve às melhores condições de saúde e de saneamento somadas aos avanços tec-
nológicos da medicina. Esses fatores, juntos, têm aumentado significativamente 
a qualidade e a expectativa de vida das pessoas, em especial da pessoa idosa.

O envelhecimento tem gerado discussões, em todo o mundo, sobre os 
problemas associados à qualidade de vida, aos cuidados com a saúde e à ma-
nutenção da autonomia de tomada de decisão das pessoas idosas. No entanto, 
a expectativa de vida aumenta e há muitos comportamentos discriminatórios 
contra os idosos.

Essa transição demográfica no Brasil tem características distintas e mos-
tra grandes disparidades sociais no processo de envelhecimento. Esse pro-
cesso teve um grande impacto e trouxe mudanças no perfil demográfico e 
epidemiológico do país, criando demandas de políticas sociais. É necessário 
considerar novas formas de cuidado, principalmente cuidados prolongados e 
atenção domiciliar, resultando em novos desafios para as políticas de saúde, 
assistência social e previdência social.

Nesse contexto, o que pode se dizer do envelhecer? De acordo com Dini, 
Quaresma e Ferreira (2004), é um processo inerente ao ciclo vital do ser 
vivo. É cercado por mudanças fisiológicas, físicas e psicológicas. Chegar a 
essa fase com sensação de bem-estar e autoestima positiva sobre si próprio 
proporciona qualidade de vida na idade adulta avançada.

Para Papalia e Feldman (2013), há dois tipos de envelhecimento: o pri-
mário, um processo gradual e inevitável de deterioração física que começa 
cedo na vida e continua ao longo dos anos, não importa o que as pessoas 
façam para evitá-lo; e o secundário, processo de envelhecimento que resulta 
de doenças, abusos e maus hábitos físicos e pode, muitas vezes, ser evitado. 

De acordo com Papalia e Feldman (2013), o envelhecimento pode ser clas-
sificado em três grupos de adultos mais velhos. O primeiro grupo, chamado 
de “idosos jovens”, abrange pessoas entre 65 e 74 anos, que geralmente são 
ativas, animadas e vigorosas. O segundo grupo, os “idosos”, inclui aqueles 
com idades entre 75 e 84 anos. Por fim, o terceiro grupo, os “idosos mais 
velhos”, refere-se a pessoas com 85 anos ou mais, que estão mais suscetíveis 
à fragilidade, doenças e enfrentam dificuldades para realizar as atividades 
diárias de forma independente.
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É muito importante considerar esses aspectos. O envelhecimento tem 
suas características muito bem definidas; é necessário um entendimento de 
toda a sociedade na construção de mecanismos que possam colaborar para 
uma melhor qualidade de vida nessa fase da vida. 

Por outro lado, uma preocupação insurge em nosso meio. Tem-se obser-
vado uma construção social negativa relacionada ao envelhecimento, que é 
chamada de ageísmo e é usada para descrever atos de discriminação, estigma 
e preconceito contra pessoas mais idosas. Pois, nessa fase, há o início das 
limitações funcionais, levando à perda das condições físicas e mentais, tor-
nando o idoso incapaz de realizar as atividades diárias e causando sofrimento 
para ele e todos ao seu redor.

No Brasil, existe a Lei n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe 
sobre a política nacional do idoso, a qual tem por objetivo garantir os direitos 
sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração 
e participação efetiva na sociedade. Muito mais do que está previsto em lei, é 
necessário um olhar com sensibilidade para essa população, pois, a cada ano, 
triunfamos na longevidade, mas ainda temos o desafio de estimular o forta-
lecimento dessa população, para que eles tenham a independência necessária 
para viver com qualidade.

A autonomia é a capacidade de uma pessoa de tomar decisões a seu 
gosto, e o limite dela deve ser avaliado de acordo com o contexto. Pode-se 
dizer que é um processo dinâmico em que vivências são incorporadas e 
habilidades são adquiridas.

Empoderar-se é um processo de desenvolver autoconfiança, no qual as 
pessoas começam a valorizar suas características e origens. Nesse sentido, os 
conceitos de empoderamento e autonomia despertam sentimentos que levam 
a uma postura forte e assertiva, dando voz à pessoa idosa no desafio de explo-
rar os novos horizontes da longevidade. Esse caminho, cheio de descobertas, 
exige cuidado, pois não há espaço para grandes erros, dado que a experiência 
de vida segue um ciclo único de acertos e aprendizagens.

É necessário que a pessoa idosa tenha confiança em si para ser capaz 
de tomar suas decisões com segurança e que isso gere uma melhoria na 
qualidade de vida.

A autonomia e o empoderamento do idoso têm sido temas cada vez mais 
discutidos e valorizados. É importante respeitar a autonomia da pessoa idosa 
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e garantir que ela tenha voz ativa em todas as decisões de sua vida, estando 
cognitivamente e fisicamente ativo na terceira idade. 

O papel do idoso vem se transformando na sociedade atual, visto que 
a representação da velhice vem sofrendo inversão para muitos idosos em 
constante independência funcional. Essa etapa da vida vem sendo valorizada 
e privilegiada, tendo em vista as novas conquistas em busca do prazer, da 
satisfação e da realização pessoal. Longe se vão os dias em que a terceira 
idade era sinônimo de passividade, entrega e dependência. 

Muitos idosos estão utilizando dispositivos móveis e redes sociais para se 
conectar com amigos e familiares, participar de grupos de interesse e aces-
sar informações relevantes. Essa inclusão digital tem reduzido a solidão e o 
isolamento que, muitas vezes, afetam essa faixa etária. Na terceira idade, te-
mos visto o envelhecimento mental precoce advindo da falta de estimulação 
cognitiva e limitações sociais, acarretando o aparecimento das demências. 

Com o envelhecimento, cada um terá seu próprio modo de vida. Conside-
rar a individualidade é fundamental para que o idoso aproveite o seu futuro 
de forma única, sem melancolia e com valiosas experiências nos mais diver-
sos campos, sejam eles social ou familiar. 

O envelhecimento, sendo um processo natural de mudanças ao longo da 
vida, exige da família e da sociedade uma reflexão cuidadosa sobre a im-
portância de manter a capacidade da pessoa idosa de realizar atividades de 
forma independente. É essencial valorizar tanto suas habilidades quanto re-
conhecer suas limitações, pois isso influencia diretamente na preservação de 
sua saúde. Ao manter essa autonomia, a pessoa idosa contribui ativamente 
no ambiente doméstico e social, demonstrando o pleno controle funcional de 
sua vida. A autonomia, nesse contexto, refere-se à capacidade de administrar 
a própria vida e tomar decisões de forma independente.

Incentivar a participação da pessoa idosa na sociedade é trazer o empo-
deramento para as oportunidades de exercer a sua cidadania em busca de 
autonomia, permitindo, inclusive, a percepção de liberdade e de protagonis-
mo. Destaca-se que a pessoa idosa, por meio de suas experiências, vivências, 
demandas, conhecimentos, percepções, sentimentos e motivações, possui 
muito a colaborar com todas as ramificações da sociedade. Nesse contexto, 
ela precisa ser mais valorizada, pois é uma fase da vida a que todos nós, um 
dia, chegaremos, se assim nos for permitido. 
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Quando se fala em pessoa idosa, autonomia é a capacidade de gerenciar, 
planejar e tomar suas próprias decisões, ou seja, diz-se que ela tem autono-
mia quando é cognitivamente capaz de gerenciar sua própria vida, quando 
não precisa de outras pessoas para decidir sobre suas finanças e sua partici-
pação na sociedade. A pessoa idosa autônoma é capaz de realizar suas tarefas 
sozinha, com domínio do seu corpo, e consegue viver de forma plena.

Promover as capacidades do idoso vai além de simplesmente garantir di-
reitos básicos de independência e sobrevida, encorajando-o a estar em ati-
vidades que tenham significados reais para realização pessoal e qualidade 
de vida. A autonomia é um dos principais benefícios do empoderamento. 
Gerenciar a vida na terceira idade, tomando decisões, fortalece sua autoesti-
ma e confiança. A liberdade de escolher o que fazer, aonde ir e com quem se 
relacionar permite que eles se sintam mais no controle de suas rotinas, sendo 
essencial para um envelhecimento saudável e feliz.

Entretanto, quando a pessoa idosa começa a perceber e sentir, no seu 
próprio corpo, a perda de autonomia, isso gera, para ela, as mais variadas 
consequências e restrições ao desempenhar suas atividades diárias, desde 
as mais simples até as mais complexas, o que pode afetar sua capacidade de 
administrar sua própria vida e/ou cuidar de si mesma. Por isso percebe-se a 
importância de ser mantida a capacidade funcional na vida dos indivíduos, 
particularmente das pessoas mais velhas.

Nesse tema, reflete-se sobre as competências necessárias na autonomia e 
contexto da longevidade. Nota-se como a inclusão digital, a colaboração virtual 
e a conectividade vêm contribuindo para a qualidade de vida na terceira idade. 
A inclusão digital tornou-se ainda mais essencial para os idosos desde a pan-
demia, ampliando suas oportunidades de acesso à informação, comunicação e, 
consequentemente, promovendo sua autonomia, bem-estar e integração social.

Estima-se, de acordo com Carneiro e Ayres (2021), que, em 2050, cerca de 
1,5 bilhão de pessoas no mundo terá 65 anos ou mais, correspondendo a aproxi-
madamente 16% da população. É necessário que os gestores de saúde no mun-
do considerem planos e locais específicos para a população de idade avançada, 
pois haverá um crescimento de doenças prolongadas, bem como deficiências 
associadas à faixa etária deverão ser tratadas em instituições especializadas.

Para além das questões de saúde, precisará ser considerada ainda a ques-
tão previdenciária. Muitos países adotam um sistema de aposentadoria, o 



59

4. Autonomia e empoderamento da pessoa idosa

que é muito importante para as pessoas nessa fase da vida. Outro ponto a ser 
destacado é o planejamento urbano, que deverá prever soluções necessárias 
para proporcionar mais autonomia no dia da pessoa idosa.

É essencial que a sociedade atual reconheça os benefícios da pessoa idosa 
com função executiva de suas atividades de vida diária e práticas, garantin-
do que ela seja tratada com dignidade, respeito e consideração em todos os 
aspectos da vida. Isso inclui a criação de políticas e práticas que apoiem a 
independência e a participação ativa dos idosos na sociedade. 

Dessa feita, discutir a respeito das desigualdades intergeracionais no Bra-
sil, assim como pensar sobre o processo de envelhecimento de uma pessoa 
idosa com autonomia enfatizando sua importância como protagonista, é es-
sencial, visto que esse período é marcado por inseguranças e incertezas em 
relação a si mesmo. Cada ser humano envelhece de uma forma, e toda essa 
diversidade, nesse enorme grupo heterogêneo, necessita de acolhimento, res-
peito e apoio para que sua autonomia seja realmente assegurada. 

A Constituição Federal (1988) e o Estatuto do Idoso (2003) regulamentam 
vários tipos de cuidados e direitos às pessoas idosas, garantindo condições 
de vida favoráveis, como acesso a uma moradia digna com sua família ou em 
instituições públicas. Essa é uma maneira de assegurar dignidade e bem-es-
tar, em concordância com os documentos mencionados.

Portanto, apesar de estar estabelecido por leis e normas, o ato de acolher 
não pode ser visto com um processo mecânico, sistematizado, feito por 
qualquer um. É necessário realizá-lo om humanização. Acolher é admitir, 
dar ouvidos, créditos, receber e atender; é necessário ter empatia, colocan-
do-se no lugar do outro.

Deve-se analisar o cuidado oferecido ao idoso e sua relação com o cuidador. 
Embora o envelhecimento não seja sinônimo de doença, não se pode negar que, 
à medida que há um aumento da longevidade dos indivíduos, ampliam-se tam-
bém suas chances de desenvolver doenças, cuja prevalência aumenta significa-
tivamente com passar da idade, como, por exemplo, as doenças relacionadas 
à perda da memória, fato cada vez mais corriqueiro. Nas funções executivas 
de práxis do idoso, são analisadas as capacidades de autonomia, planejamento, 
empoderamento e desempenho das funções ocupacionais. 

Em um determinado envelhecer, ocorrem vários fatores que acarretam o 
isolamento e declínio de qualidade de vida, como, por exemplo, a perda de 
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conhecidos ou familiares da mesma idade, a aposentadoria, a exaustão do 
corpo e da mente e fatores emocionais. Manter-se autônomo na vida requer 
uma rede de apoio em estar, se sentir e fazer útil no cotidiano. 

Nos tempos atuais, a cobrança social deixa a rotina familiar dos filhos, 
netos e parentes ativos no mundo do trabalho atribulada, estando os idosos 
com defasagem de visitas, limitados ao sentimento de abandono e propícios 
ao ócio, contribuindo para as depressões e falhas cognitivas. 

 Ao reconhecermos o valor das pessoas mais velhas e lhes darmos as 
oportunidades que merecem, estamos construindo uma sociedade mais justa 
e equitativa para todos. O empoderamento na terceira idade, garantindo o 
direito de sonhar e de viver aos idosos, é uma tarefa que será cada vez mais 
necessária em nossa sociedade devido ao aumento do envelhecimento. 

Hoje, com a busca de práticas sociais, os idosos tendem a estar engajados 
em academias, grupos cognitivos, grupos musicais, visando à longevidade com 
qualidade de vida, sendo ativos e retardando a cada dia suas aposentadorias. 

Percebe-se, portanto, que autonomia da pessoa idosa é um direito inalie-
nável, que consiste na construção e manutenção de um projeto de vida com 
base nas preferências e escolhas de cada indivíduo, com o objetivo de desen-
volver sua personalidade plena. É mister lembrar que autonomia não se deve 
resumir a um único ato. Ela vai além: é construção diária. 

Autonomia implica em reconhecimento de valores e crenças, em conse-
quência de decisões anteriormente tomadas, contextualizações econômicas 
e também sociais nas quais o indivíduo está inserido; logo, não é uma tarefa 
simples manter a autonomia da pessoa idosa em uma sociedade que a vincula, 
muitas vezes, ao apoio de terceiros, pois manter a autonomia é deixá-la livre 
para fazer suas opções diárias sem qualquer tipo de intervenção interna. 

Ante o acelerado envelhecimento da população mundial, é necessário re-
fletir sobre as suas consequências a fim de que os direitos da pessoa idosa 
não sejam violados; mais ainda, que eles sejam garantidos pelo Estado, pela 
família e pela sociedade em geral, para que possa ser também garantida a sua 
independência, principalmente a existencial, a menos que a pessoa idosa seja 
incapaz de sê-lo. Assim, ressalta-se que zelar pela autonomia da pessoa idosa 
pressupõe, sobretudo, conhecê-la, visto que, via de regra, a liberdade consis-
te em um processo de autoconhecimento que permite que o ser humano crie 
seu projeto de vida baseado no que adquiriu no decorrer da sua existência. 
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O protagonismo para a autonomia e a promoção da participação dos idosos 
devem nortear ações de cuidados centradas na pessoa.

O empoderamento, conceito dinâmico que envolve a autonomia coletiva 
e individual, tem sido porfiado ultimamente pela contemporaneidade. Dessa 
feita, em sua definição, a autonomia visa promover a equidade e o bem-estar 
por meio da autogestão, da cooperação e da participação dos indivíduos em 
movimentos da sociedade. Ao se pensar em uma pessoa idosa, o a promoção 
da sua autonomia pode ocorrer por intermédio de processos de acesso à edu-
cação e de conscientização sobre o envelhecimento, assim como por meio do 
acesso às informações adquiridas ao longo da vida que promovam a reflexão 
para o seu desenvolvimento. Tanto o desenvolvimento quanto a aprendiza-
gem são processos contínuos que ocorrem em todas as idades, inclusive na 
faixa etária dos 60 anos ou mais.

Sendo o empoderamento um processo de ação social no qual os indiví-
duos têm o controle de suas próprias vidas através do desenvolvimento de 
práticas sociais, percebe-se que esse processo, para a pessoa idosa, tem a 
capacidade de despertar o pensamento crítico sobre as circunstâncias da vida, 
de forma a construir o desenvolvimento da sua capacidade pessoal e social, 
possibilitando mudanças significativas na sua relação em sociedade. 

Dessa feita, desenvolver na pessoa idosa sua capacidade de viver de for-
ma autônoma, vai muito além da esfera de emancipação individual, visto que 
ele transforma a sociedade como um todo, pois ajuda o idoso a desenvolver 
conhecimentos que o conduzem à autonomia, por meio de seu esforço pes-
soal, através de reflexões e ações coletivas. 

Empoderar-se pode ser definido como um processo de ação social no qual 
os indivíduos, em especial as pessoas idosas, tomam o controle da sua pró-
pria vida ao interagir com outras pessoas. E, como resultado dessa interação, 
a pessoa idosa aprende a pensar de forma crítica sobre a realidade que a cerca, 
desenvolvendo habilidades de interação pessoal e social, além de afetar sig-
nificativamente a vida desses indivíduos, na medida em que se reconhecem 
como capazes de aprender, de se incluir e, consequentemente, de se libertar.

Vale ressaltar que, para a pessoa idosa, o empoderamento é definido in-
clusive como um processo capaz de ajudar o indivíduo a assumir o controle 
sobre os fatores que afetam o seu envelhecimento, seja na área da saúde, seja 
na área de sua remuneração.
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Capacidade de enfrentamento, eficiência pessoal, suporte recíproco, su-
peração, organização comunitária, participação social, autoestima e autocon-
fiança também são sinônimos de empoderamento. Sendo assim, percebe-se 
que ter liberdade refere-se à aquisição de informações adequadas, um pro-
cesso de reflexão e de se tornar consciente de sua atual situação, com uma 
definição clara das mudanças pretendidas e da situação social a ser realizada. 
Além disso, emancipar-se requer uma mudança de mentalidade da pessoa 
idosa que a encoraje a adotar novas práticas, substituindo a antiga atitude 
passiva ou puramente receptiva.

Nota-se um olhar maior à vaidade e aos cuidados estéticos também, com 
mais autonomia, autoconhecimento e rejuvenescendo o sentimento da idade. 
Estar idoso, para muitos, é somente uma condição da idade. Entretanto, a vida 
é um aprendizado contínuo, e o cérebro, em qualquer idade, é capaz de apren-
der. Novos desafios, habilidades e conhecimentos proporcionam uma conexão 
social, sendo importante exercer seu poder de escolha em diferentes aspectos 
da vida, cultivando uma sensação de controle, realização e autonomia.

As pessoas idosas, hoje em dia, são homens e mulheres que se preocupam 
com a sua vida social, sua saúde e participam ativamente das atividades eco-
nômicas; inclusive, essa vida mais ativa deles têm impulsionado a indústria 
para a criação de produtos e serviços específicos para atender a esse público.

Nesse contexto, questiona-se: como aproveitar melhor a vida após os 60 
anos? Percebe-se que são diversas as maneiras de ser feito esse protagonismo. 
Ser protagonista é também se envolver de forma mais ativa e participativa na 
sociedade. Essa participação impulsiona a vida de muitos idosos de maneira 
positiva, visto que eles aprendem a reivindicar os seus direitos, conhecem os 
seus deveres e, assim, podem optar por caminhos e atitudes mais positivas. 

Ao se falar em protagonismo da pessoa idosa, percebe-se que ele vai 
mais além, pois pode acontecer por meio de sua participação em rodas de 
conversa, reuniões, fóruns e projetos de valorização à vida, ressignificando, 
inclusive, suas preferências, escolhas e experiências que não foram agradá-
veis durante sua trajetória.

Embora seja considerada uma prática normal, mas não desejável, com o 
tempo, as pessoas tendem a se acomodar com o conhecimento que adquiriram 
ao longo de sua vida, e isso as impede de aprender novas situações e vivências. 



63

4. Autonomia e empoderamento da pessoa idosa

Esse acomodamento afeta principalmente as ações das pessoas idosas, pois as 
afasta do convívio social, deixando-as vulneráveis em várias situações.

Além disso, é importante ressaltar que envelhecer não é um problema e 
faz parte do ciclo da vida. Embora envelhecer possa, muitas vezes, assustar, 
é importante manter uma boa saúde, praticar exercícios físicos e mentais 
para que as rugas sejam uma experiência e não um resultado de estresse, a 
fim de que a pessoa idosa viva melhor, com mais qualidade, com autonomia 
e empoderamento, pois, onde existe vida, existe inacabamento.

A humanidade pode sentir-se triunfante no quesito envelhecer. A cada 
ano, aumenta-se a longevidade, e, como já foi explanado aqui, há enormes 
desafios, no dia a dia, para tornar a pessoa idosa participante ativa do seu 
meio, dar-lhe direito ao conhecimento, prezar para que todos os seus direitos 
sejam respeitados e que as suas experiências a tornem ainda mais triunfante. 
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Aspectos históricos

Sem dúvida, o processo de envelhecimento da população é uma das mu-
danças mais significativas do século XXI, dado o seu crescimento. Contri-
buem para isso, além dos avanços da medicina, a diminuição das taxas de 
natalidade e mortalidade, bem como o aumento da expectativa de vida popu-
lacional e a busca constante pelas melhorias na qualidade de vida. 

Entende-se como pessoa idosa, conforme a legislação brasileira, aquela 
com idade igual ou superior a 60 anos. Vale aqui também mencionar a Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que garante direitos legais à pessoa idosa 
em sua vida pessoal, profissional e cognitiva. De acordo com Alves (2022),1 
com base em dados divulgados pela Organização da Nações Unidas, para 
2100, não havendo novas pandemias, guerras e, também, eventos climáticos 
catastróficos, a previsão e de que a expectativa de vida ao nascer será de 82,1 
anos em todo mundo e no Brasil de 88,2 anos.

1	 ALVES, José Eustáquio. As projeções populacionais da ONU indicam a retomada do aumen-
to da expectativa de vida. Disponível em: https://portaldoenvelhecimento.com.br/as-proje-
coes-populacionais-da-onu-indicam-a-retomada-do-aumento-da-expectativa-de-vida/#goo-
gle_vignette. Acesso em: 10 de setembro de 2024.
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Entre 2010 e 2022, conforme projeção do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE),2 esse grupo alcançou 31,2 milhões de pessoas. Mes-
mo diante dos impactos registrados na pandemia de Covid-19, o censo mais 
recente indica que a população idosa brasileira chegou a 33 milhões de indi-
víduos, representando cerca de 15,6% do total de 212,6 milhões de habitantes 
no país. A estimativa é de que, em 2050, a população brasileira será de 253 
milhões, consolidando o Brasil como o quinto país mais populoso do mundo.

Em relação à expectativa de vida dos brasileiros, Cabral (2022), confor-
me mostra o gráfico abaixo, segue aumentando. No começo do século, a es-
timativa de vida era de 34 anos; nos anos 2000, essa média deu um salto, 
passando para 70 anos. Já a estimativa, segundo o Instituto de Pesquisas e 
Estatísticas, para 2060, é de que o brasileiro possa viver, em média, 81 anos.

Gráfico 1 – Envelhecimento Populacional

Fonte: IBGE (2010).

2	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Censo Brasilei-
ro de 2022. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-a-
gencia-de-noticias/noticias/38186-censo-2022-numero-de-pessoas-com-65-anos-ou-

-mais-de-idade-cresceu-57-4-em-12-anos. Acesso em: 20 ago. 2024.
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Diante disso, percebe-se que o envelhecimento populacional tem sido um 
desafio para a população brasileira, uma vez que ela vem sofrendo os impac-
tos do processo de envelhecimento e longevidade.

É importante ressaltar que é sabido que o envelhecimento é algo que faz 
parte do ciclo de vida do ser humano. Porém, a intenção aqui é tratar a te-
mática como uma nova etapa e não como o fim da vida. Dessa forma, Bruno 
(2003) assevera que o aumento dessa população impõe novos desafios ao 
Brasil e para que haja a conquista do espaço social, a pessoa idosa precisa 
ocupar seu papel de protagonista. 

Por esses fatores, a educação popular tem conquistado cada vez mais es-
paço em nossa sociedade e tornou-se referência para práticas educativas com 
pessoas idosas.

2. Envelhecimento populacional e os desafios contemporâneos

De acordo com Symone Maria Machado Bonfim, diretora de Prote-
ção da Pessoa Idosa do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
(MDHC),3 tanto o envelhecimento quanto os desafios impostos para pro-
porcionar o bem-estar à população idosa estão ligados a várias caracterís-
ticas socioculturais, uma vez que envolvem não apenas o envelhecimento 
físico, mas também aspectos mentais. E ressalta a necessidade de:

[...] mudanças de paradigma para que não se veja a ve-
lhice como doença ou como uma época de perdas, sem 
visibilidade, sem direitos, sem a pessoa ser ouvida, ou 
de expressar sua vontade, e o direito de fazer escolhas, 
que é inerente ao ser humano (Brasil, 2023, s/p).

Costa (2004), ao tratar a temática acerca da pessoa idosa, traz à discus-
são o fenômeno da invisibilidade social desses indivíduos, pontuando que 
os idosos acabam se tornando invisíveis aos olhos da sociedade, perdendo a 
condição de sujeitos de direitos. De forma mais específica, é como se exis-
tisse uma “cegueira social” que afeta grande parte da população, levando 

3	 MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA. Crescimento da po-
pulação idosa traz desafios para a garantia de direitos. Disponível em https://www.
gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/outubro/crescimento-da-populacao-idosa-traz-

-desafios-para-a-garantia-de-direitos. Acesso em: 10 ago. 2024.
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à aceitação das diferenças como algo natural. Sendo assim, a pessoa idosa, 
consequentemente, acaba sendo desprezada pela sociedade. 

Daí a urgência de oferecer proteção para esses sujeitos, pois só assim 
poderão continuar sendo vistos como indivíduos que possuem direitos. Fran-
cischetto (2019) corrobora com a discussão, afirmando que:

A ideia de igualdade tem permeado as discussões so-
ciais e jurídicas de maneira frequente em nosso país. 
Tornou-se, portanto, uma construção jurídica em que se 
defende que a lei deve ser igual para todos sem qualquer 
forma de privilégio. [...] No entanto, vários questiona-
mentos foram construídos em torno da ideia de igualda-
de, constando que inúmeras pessoas e grupos não con-
seguiram usufruir de tal princípio, pois ele não levaria 
em consideração as desigualdades de oportunidades a 
que eles estavam expostos (Francischetto, 2019, p. 116).

Dessa forma, torna-se necessário pensar em estratégias para que o en-
velhecimento populacional possa ocorrer de forma digna e que esse público 
possa, verdadeiramente, ter voz e autonomia para suas atividades dentro da 
sociedade brasileira.

3. O trabalho do pedagogo com a pessoa idosa

No que tange ao processo educativo, sabe-se que o pedagogo é o profissio-
nal indicado para atuar nessa área, pois é capaz de suprir demandas socioe-
ducativas advindas de novas realidades, alterações em ritmos de vida, dentre 
outras áreas que demandem a atuação desse profissional.

No passado, o pedagogo desempenhava, principalmente, o papel de pro-
fessor nas instituições escolares. Hoje, porém, esse profissional pode atuar em 
diversas outras áreas fora da sala de aula, como empresas ou instituições e cur-
sos voltados para a terceira idade e ainda com os serviços de psicopedagogia.

Santos e Silva (2021), ao abordarem a reabilitação cognitiva da pessoa 
idosa, reforçam a carência de profissionais capacitados para esse atendi-
mento, ressaltando a necessidade do olhar para outros profissionais capazes 
de contribuir para as demandas desse público, destacando a psicopedagogia 
com seu arcabouço teórico-técnico. As autoras apontam, dentre as possibi-
lidades de atuação para o psicopedagogo, os “programas de estimulação e/
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ou re/habilitação cognitiva, comprovadamente eficazes para a melhoria da 
qualidade de vida desse público” (Santos; Silva, 2021, p. 243). Elas ainda 
chamam a atenção, afirmando que:

[...] todavia, tais programas são normalmente colocados 
sob responsabilidade de profissionais que lidam exclusi-
vamente com a saúde mental, excluindo o psicopedago-
go, que poderia ser um importante aliado na expansão 
do corpo técnico de profissionais habilitados em atender 
tais demandas sociais (Santos; Silva, 2021, p. 248).

Wilson (1996), ao abordar a saúde intelectual da pessoa idosa, afirma 
que, “sem atividade, podem perder algumas de suas capacidades intelectuais” 
(Wilson, 1996, p. 316), pois, à medida que o indivíduo envelhece, suas fun-
ções cognitivas vão ficando comprometidas devido a doenças degenerativas, 
lesão cerebral ou pelo avanço da idade, surgindo, então, a necessidade de 
acompanhamento de profissionais que os “ensinem” a gerir suas limitações. 
Então, como o pedagogo possui, em sua bagagem de formação, conhecimen-
tos nas áreas da neurociência, psicopedagogia, entre outros, fica apto para 
traçar estratégias que possam contribuir de modo efetivo para a reabilitação 
e/ou compensação das funções cognitivas da pessoa idosa.

A literatura mostra que a cognição está relacionada a processos como 
conhecimento, compreensão, aprendizado, percepção, memória, julgamento 
e pensamento. Sendo assim, o bom funcionamento das funções cognitivas 
é crucial para a preservação da autonomia da pessoa idosa, permitindo que 
ela possa organizar e realizar suas atividades diárias de forma independente. 
Domenico (2020)4 corrobora com a discussão, ressaltando que 

[...] o cérebro começa a envelhecer quando ainda somos 
jovens, em torno dos 30 anos. Por volta dos 60 anos, lap-
sos de memória (como esquecer nomes, palavras que 
estavam na ponta da língua ou onde colocou objetos), ra-
ciocínio mais lento, diminuição na agilidade e dificulda-

4	 DOMENICO, Marcia Di. Entenda as principais mudanças cognitivas do envelhecimen-
to. Disponível em https://redebemestar.com.br/saude/entenda-as-principais-mudancas-cog-
nitivas-doenvelhecimento/#:~:text=S%C3%A3o%20mudan%C3%A7as%20cognitivas%20
previstas%20com%20o%20envelhecimento%2C%20resultado,da%20diminui%C3%A7%-
C3%A3o%20na%20capacidade%20de%20criar%20novas%20conex%C3%B5es. Acesso 
em: 22 jul 2024.
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de para processar informações tornam-se mais comuns 
[...] (Domenico, 2020, s/p).

A autora explica que, se os lapsos de memória não prejudicam a rotina diá-
ria, não há necessidade de preocupação, uma vez que são mudanças cognitivas 
já previstas com o envelhecimento e não precisam ser motivo de preocupação 
se não atrapalham o dia a dia da pessoa idosa. Porém, é necessário estar atento, 
caso perceba o idoso não interagindo socialmente. É importante entender que:

O aprendizado constante deve ser incentivado entre os 
idosos como fator protetor das funções cognitivas, e tudo 
conta: ler, aprender um novo idioma, mexer no compu-
tador, cozinhar uma receita nova, tocar um instrumento 
musical, um hobby manual ou mesmo um jeito diferente 
de realizar tarefas cotidianas (Domenico, 2020, s/p).

Santos e Silva (2021) ressaltam que condições educacionais, econômicas, 
nutricionais e o estilo de vida são fatores que podem influenciar na longe-
vidade de um indivíduo. No entanto, na realidade das pessoas idosas, esses 
elementos, muitas vezes, não estão presentes na medida adequada às suas 
necessidades e, geralmente, ficam sob a responsabilidade de terceiros, como 
parentes e/ou cuidadores. Aliada a isso, persiste a crença de que a pessoa 
idosa deve ser “poupada” de suas atividades cotidianas, com a intenção de 
prolongar sua vida. Acrescentam que “[...] essa tentativa de poupar os idosos, 
com o objetivo de dar-lhes mais tempo de vida, não representa, necessaria-
mente, uma vida de qualidade” (Santos; Silva, 2021, p. 246). Nessa perspec-
tiva, percebe-se a necessidade de oferecer para esse público condições para 
que seu envelhecimento seja digno.

Alves (2021) pontua que, com o aumento da expectativa de vida, a popu-
lação idosa tem se preocupado mais com sua saúde, vida social e finanças 
e reforça que: 

O aumento da expectativa de vida tem feito com que os 
idosos busquem cuidados com a sua saúde, com sua vida 
social e com suas finanças. As novas demandas desenca-
deadas pelo crescimento da população idosa reivindicam 
que a sociedade, os familiares, as instituições de forma-
ção profissional e as políticas públicas contribuam para 
o processo de envelhecimento saudável, proporcionem 
aos idosos a autonomia, a aceitação das mudanças, o 
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controle de doenças, a interação social e torne acessível 
a prática de atividades físicas e meios de aprendizagens 
(Alves, 2021, p. 23).

Ademais, quando se fala em educação, é preciso compreender o processo 
de envelhecimento não como um entrave e sim como um progresso, pois se 
trata de algo que está posto na sociedade e, por isso, a educação deve ser vis-
ta como um mecanismo de busca de conhecimento, visando o bem-estar do 
indivíduo. Sendo assim, o envelhecimento não deve ser visto como a fase em 
que o indivíduo apresenta fragilidade física e mental e que impacta em per-
das tanto sociais quanto econômicas, fazendo-os invisível para a sociedade. 
Não se trata de negar que as limitações existem por questões biológicas, mas 
de entender que isso não os torna incapazes. Daí a importância de um olhar 
para a educação voltada para esse público.

Dessa forma, torna-se urgente o reconhecimento do pedagogo não apenas 
pelo seu trabalho com a população infanto-juvenil que apresenta limitações no 
processo de escolarização, mas também como um profissional importante para 
o público adulto e idoso, que contribui para a saúde mental por meio de estra-
tégias de estimulação e/ou reabilitação cognitiva por meio da educação conti-
nuada, inclusão digital, a intergeracionalidade e a cidadania da pessoa idosa.

Dentre as possibilidades acima citadas, destacaremos o projeto desen-
volvido pelo Núcleo de Cidadania da Faculdade de Medicina São Carlos, 
voltado para a inclusão digital da população idosa da cidade de Bom Jesus 
do Itabapoana/RJ.

4. Tecnologia e envelhecimento: facilitando a inclusão digital da 
pessoa idosa

Antes de apresentar o projeto desenvolvido pela Faculdade São Carlos, 
vamos pontuar a relevância da inclusão digital para a pessoa idosa. Primei-
ramente, vale destacar, para que possamos refletir, que a inclusão, como con-
ceito e prática, torna-se necessária devido à existência da exclusão. O termo 

“inclusão”, em nosso entendimento, poderia ser redundante se todos os indi-
víduos tivessem acesso igualitário a oportunidades, recursos e direitos. No 
entanto, a realidade mostra grupos sociais historicamente marginalizados, 
dentre eles a população idosa, que enfrentam obstáculos que os afastam do 
pleno exercício de seus direitos e da participação na vida comunitária.
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A inclusão digital, nesse caso, torna-se importante, já que tecnologia está 
cada vez mais presente em todas as esferas da vida. Para nós, promover o 
acesso da pessoa idosa ao mundo digital é ir além de ensiná-los a usar dis-
positivos e aplicativos, mas oferecer-lhes uma nova forma de conexão com 
o mundo, de fortalecer laços sociais e de garantir sua participação ativa na 
sociedade, como também contribuir para sua autonomia.

 A pessoa idosa com acesso à tecnologia pode realizar diversas atividades 
de forma independente, como pagar contas, fazer compras online, acessar 
informações de saúde, bem como manter contato com amigos e familiares. 
Isso contribui para uma maior qualidade de vida, reforçando a autoestima e 
a sensação de pertencimento.

A inclusão digital também proporciona a oportunidade de participar de 
atividades de lazer e aprendizado através de plataformas digitais que ofere-
cem cursos, jogos interativos e conteúdos diversos que estimulam o cérebro, 
promovendo, assim, um envelhecimento ativo e saudável. 

Outro benefício significativo da inclusão digital é o fortalecimento das re-
lações intergeracionais. A tecnologia, nesse contexto, serve como liame que 
conecta gerações, permitindo que pessoas idosas e jovens possam compar-
tilhar experiências, conhecimentos e habilidades. Ao ensinar a pessoa idosa 
a utilizar as ferramentas tecnológicas, os jovens também aprendem com a 
sabedoria e as histórias de vida deles, criando um ambiente de respeito e 
colaboração mútua. Essa troca de experiências enriquece ambas as partes, 
contribuindo para a coesão social e a compreensão entre diferentes gerações.

Portanto, o acesso da pessoa idosa às tecnologias deve ser visto como 
uma ação que promove o bem-estar, a inclusão social e o fortalecimento das 
relações familiares e comunitárias. Investir na inclusão digital para tal públi-
co é investir em uma sociedade mais justa em que todos, independentemente 
da idade, têm a oportunidade de participar plenamente da vida moderna.

5. Projeto de Inclusão Digital da Faculdade Metropolitana São 
Carlos

A Faculdade Metropolitana São Carlos, localizada em Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ, através do seu Núcleo de Cidadania, criou o Projeto In-
clusão da Pessoa Idosa e, por meio dele, vem desenvolvendo um trabalho 
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no qual, além de ensinar a pessoa idosa a lidar com as novas tecnologias, 
oferece-lhes oportunidade de uma educação permanente através de cursos, 
oficinas, palestras, entre outras atividades, que atendam às suas necessida-
des, expectativas e possibilidades.

O projeto também promove a intergeracionalidade, possibilitando à pes-
soa idosa o contato, a convivência, a troca de experiências com pessoas de 
várias gerações, como alunos dos variados cursos bem como os profissionais 
da instituição e do município, o que ajuda ampliar suas experiências, co-
nhecimentos, entre outros. A intergeracionalidade é promovida nos vários 
eventos, atividades, tudo tendo como base a reciprocidade entre as gerações.

Abaixo, será demonstrado, por meio de fotos, alguns dos eventos/ativida-
des com a participação da população idosa inscrita no projeto.

Figura 1 – Registro da aula inaugural do Projeto  
Inclusão Digital da Pessoa Idosa em 28/02/2024

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).
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Figura 2 – Palestras sobre sexualidade e envelhecimento saudável

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).

Figura 3 – Apresentação das pessoas idosas nas redes sociais

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).
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Figura 4 – Atividade de Arteterapia

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).

Figura 5 – Prevenção de quedas

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).
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Figura 6 – Festa Junina

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).

Figura 7 – Plantio de árvores frutíferas em comemoração ao Dia da Árvore

Fonte: Arquivo Pessoal (2024).

Além das atividades apresentadas acima, o projeto também oferece pa-
lestras sobre educação financeira, oficina de autocuidado e outras atividades 
que possam, de fato, promover autonomia e bem-estar desse público.
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Considerações finais

Entendemos a relevância de ampliar as discussões sobre como a pessoa 
idosa pode desfrutar de uma vida digna e de qualidade bem como a neces-
sidade de se ampliarem as possibilidades de atuação do pedagogo para a 
qualidade de vida para essa população. 

Nesse cenário, o trabalho do pedagogo torna-se imprescindível para a 
promoção e desenvolvimento da pessoa idosa nos aspectos físicos, cogniti-
vos, sociais, culturais, psicológicos, entre outros. Ademais, possibilita-lhes 
que se sintam mais realizados e capazes de atender às suas necessidades por 
meio de atividades diversificadas. 

Diante do exposto, não podemos afirmar que a educação ocorre em todos 
os lugares e momentos de nossa vida. Ela vai se ajustando conforme as novas 
condições de um mundo em constante mudanças, que podem ocorrer na fa-
mília, no trabalho ou em qualquer outro espaço da sociedade. É a educação 
que nos fornece o suporte necessário para aprender algo novo que contribua 
para nosso desenvolvimento humano.

Nesse sentido, o trabalho do pedagogo é fundamental, pois despertará, no 
individuo, a consciência de que merece respeito, dignidade, segurança, amor 
e dedicação. Porém, torna-se necessário reconhecer que tal processo exige 
avanços na área da pedagogia, uma vez que a educação não formal ainda 
carece de uma atenção mais cuidadosa e diferenciada.
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Considerações iniciais

O objetivo do trabalho é abordar o aumento de idosos no Brasil e o endi-
vidamento financeiro desse segmento. O envelhecimento no Brasil torna-se 
um desafio pelo aumento da expectativa de vida nos últimos anos, pois o país 
deve planejar as várias circunstâncias que incidem sobre a população de idosos. 
Dentre elas, observa-se o endividamento da população na terceira idade, uma 
situação que atinge de forma significativa a qualidade de vida dos idosos.

A longevidade da população deve estar acompanhada pelo bem-estar e pela 
forma de vida saudável. Para isso ocorrer, é preciso que os idosos sejam respei-
tados e que tenham como garantia a saúde, o bem-estar psicológico e social, a 
independência, a segurança e a participação em distintos setores e contextos.

Na atualidade, percebe-se o aumento da terceira idade na população bra-
sileira, inspirando formas de interpretar e de pensar a realidade referente a 
diversas circunstâncias que abrangem tal faixa etária. O país tinha, em março 
de 2024, de acordo com a Serviços de Assessoria S. A. (Serasa)1, cerca de 72 

1	 SERASA. Mapa da Inadimplência e Negociação de Dívidas no Brasil. Serasa, 2024.
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milhões de pessoas com algum tipo de débito, sendo que, parte dos inadim-
plentes, acima de 60 anos, representada por 18,9%, eram da terceira idade. 

Dessa forma, percebe-se que os idosos são consumidores que podem ser 
considerados como vulneráveis, uma vez que, nas relações de consumo, eles têm 
a possibilidade de serem vítimas por práticas abusivas, sobretudo em relação à 
informação sobre créditos e sua utilização, incluindo o acesso por familiares.

Metodologia 

A metodologia empregada na construção do presente pautou-se na uti-
lização dos métodos científicos historiográfico e dedutivo. A aplicação do 
método historiográfico encontra como substrato de aplicabilidade a premissa 
de uma análise contextual-histórica acerca dos conceitos que emolduram a 
temática central do tema. Por sua vez, o método dedutivo debruça-se sobre o 
exame da questão condutora do presente. No que concerne à classificação da 
pesquisa, no tocante aos objetivos, trata-se de pesquisa dotada de natureza 
qualitativa e, quanto à abordagem, exploratória. 

Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho 
de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira 
secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plata-
formas utilizadas foram o Google Acadêmico, o Scielo e o Scopus. A partir 
da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida 
em relação ao tema-objeto da pesquisa.

Longevidade em idosos 

O futuro do século XXI será da população de cabelos brancos, e a taxa de 
idosos no mundo e no Brasil ficará com números impressionantes, até então 
não atingida em toda a humanidade. A economia mundial e a brasileira “te-
rão que lidar com uma estrutura etária desfavorável do ponto de vista da pro-
dutividade. As diferentes nações terão que se preparar para as consequências 
de uma alta razão de dependência demográfica” (Alves,2 2020, s. p.).

2	 ALVES, José Eustáquio Diniz. Envelhecimento populacional continua e não há perigo 
de um geronticídio. EcoDebate, 2020.
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É importante ressaltar que uma das particularidades mais acentuadas em 
relação à atual mudança da demografia mundial é o processo de envelheci-
mento da população, representado pelo crescimento do número absoluto e 
do percentual de idosos no total da população, que acontece desde o ano de 
1950, sobretudo no decorrer do século XXI. A figura 7 representa a popula-
ção absoluta e relativa de 60 anos e mais, 65 anos e mais, 80 anos e mais, no 
Brasil, entre 1950 e 2100.

Figura 1 – População absoluta e relativa de 60 anos e  
mais, 65 anos e mais, 80 anos e mais, no Brasil, 1950-2100

Fonte: Alves (2020).

Os dados da figura 1 revelam que, em termos relativos, a população idosa 
de 60 anos representava 4,9% do total de habitantes no ano de 1950, passan-
do para 14% em 2020 e com projeção de alcançar o percentual de 40,1% no 
ano de 2100, representando um acréscimo de 8,2 vezes no peso relativo no 
período de 1950 a 2100.

No ano de 1950, a quantidade de idosos com 80 anos ou mais no Brasil, 
de acordo com a figura 2, representava 153 mil. No ano de 2020, foi para 4,2 
milhões, com estimativa de chegar a 28,2 milhões em 2100, evidenciando um 
crescimento absoluto de 184,8 vezes no período de 150 anos. A população 
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idosa com 80 anos e mais representava, em valores relativos, apenas 0,3% do 
total de habitantes em 1950, indo para 2% em 2020 e deve alcançar 15,6% 
em 2100, demonstrando um aumento de 55,2 vezes no percentual do ano de 
1950 para o ano de 2100.

Figura 2 – População absoluta e relativa de 60 anos e  
mais, 65 anos e mais, 80 anos e mais. Brasil: anos  

selecionados entre 1950 e 2100 (em mil)

Fonte: Alves (2020).

De acordo com a revisão das projeções da ONU feito em 2019, a popula-
ção brasileira vai alcançar o pico de 229,6 milhões de habitantes em 2045, e 
o número absoluto de idosos vai continuar aumentando, “sendo que o pico de 
idosos de 60 anos e mais (79,2 milhões de pessoas) e de 65 anos e mais (65,9 
milhões) será alcançado em 2075. O pico de idosos de 80 anos e mais (28,5 
milhões) será alcançado somente em 2085” (Alves, 2020, s. p.). Ao mesmo 
tempo que o número de idosos aumenta, refletindo em novos desafios, traz 
também novas oportunidades.

Segundo Crelier (2019), do ano de 2017 para o ano de 2018, houve aumen-
to da expectativa de vida dos brasileiros em 3 meses e 4 dias, atingindo os 
76,3 anos. Desde 1940, já são 30,8 anos a mais que se espera que a população 
viva. Os dados relativos às Tábuas Completas de Mortalidade, noticiadas 
pelo IBGE, revelam que, desde o ano de 1940, a expectativa de vida aumen-
tou 30,8 anos a mais.

Em relação à longevidade, as mulheres apresentaram maior, cerca de 
79,9 anos, e os homens ficaram com 72,8 anos da expectativa de vida, em 
2018. A maior expectativa de vida ao nascer para ambos os sexos foi res-
saltada no Estado de Santa Catarina, equivalente a 79,7 anos. Mais estados 
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tiveram estimativas elevadas: o Espírito Santo, São Paulo, Distrito Federal 
e Rio Grande do Sul, com 78 anos. Com menor expectativa, de 71,1 anos, 
é o Maranhão e o Piauí, com 71,4 anos. Dessa forma, de acordo com a 
taxa de mortalidade observada no ano de 2018, “uma criança que nasce no 
Maranhão teria a expectativa de viver em média 8,6 anos a menos que uma 
criança nascida em Santa Catarina” (Crelier, 2019, s. p.).

Para alcançar a velhice com saúde, conforme Dias3 (2018), a pessoa deve 
ter alguns objetivos, como saber qual a finalidade de vida. Deve também 
ter cuidado com o corpo e com a mente, conservar as relações afetivas e as 
sociais de qualidade e manter a espiritualidade.

Para saber qual o propósito de vida, deve-se ter consciência da sua razão 
de existir, definindo os sonhos e projetos de viver de cada pessoa. O cuidado 
com o corpo deve ser levado em consideração, priorizando o tipo de alimen-
tação saudável, quais hábitos são benéficos e dormir a quantidade de tempo 
indispensável. Além de evitar o cigarro e o álcool, fazer check-ups de saúde 
regularmente, não tomar medicação sem prescrição médica, manter o peso 
apropriado. Para cuidar da memória, deve-se aprender coisas atuais, fazer 
palavras cruzadas e exercícios. Deve-se cultivar amizades afetivas e sociais 
importantes, ingressar ou fazer parte de grupo os quais desperte para dançar, 
aprender línguas e pintura, dentre outras atividades. Aprender e saber utili-
zar as mídias sociais para estar em contato com a família e com os amigos 
distantes, ou também viajar em companhias é também importante, e manter 
a espiritualidade (Dias, 2018).

O Brasil e o mundo terão, no futuro, um número significativo de idosos, 
até então não presenciados na história da humanidade. Os países deverão 
lidar com essa faixa etária na estrutura social para atender às necessidades 
exigidas por essa parte expressiva da população de cada nação.

O processo de envelhecimento da população vem crescendo em todo mun-
do. Em vista disso, alguns idosos sofrem com a violência, principalmente a 
psicológica, 51%, seguida de 38% da financeira, econômica ou patrimonial e 
de 26% da física e maus-tratos. A longevidade dos idosos é evidenciada pelos 

3	 DIAS, Renata Freire. Envelhecer com saúde: cinco pilares para uma velhice plena. Labo-
ratório Gerardo Trindade, 2018.
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dados e pelas projeções da população de 60 anos ou mais, 65 anos e mais e 80 
anos e mais no Brasil.

O idoso tem o direito e o dever de ser respeitado, independentemente de sua 
idade, sexo, raça, crença religiosa e condição socioeconômica. Deve ter uma 
vida digna e com qualidade no processo de envelhecimento. Ele tem experiên-
cia, sabedoria e história de vida que devem ser considerados e valorizados. 

Endividamento dos idosos no Brasil

O Brasil está passando por um acelerado processo de envelhecimento 
populacional. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IB-
GE)4, em 2020, cerca de 15,5% da população brasileira tinha 60 anos ou mais. 
Estima-se que esse número possa dobrar até 2050. Esse envelhecimento po-
pulacional traz consigo uma série de desafios, entre eles o endividamento 
crescente dos idosos.

O envelhecimento apresenta estímulos para muitas pesquisas e coloca em 
pauta discussões acerca de demandas da sociedade brasileira. É uma questão 
social de relevância, com necessidade de políticas públicas e de decisões prá-
ticas que atendam esse grupo da população do país. 

Diante do crescimento demográfico marcante, surgem os direitos e os 
deveres dos idosos para permitir uma vida digna e de boa qualidade em prol 
do envelhecimento ativo. Assim, de acordo com Moraes5 (2024), em pesquisa 
realizada pela Serasa Experian, evidencia-se que os idosos se encontram 
cada vez mais endividados, representados por quase doze milhões e trezen-
tos mil com contas consideradas em atraso, contribuído para a alta taxa de 
inadimplência da terceira idade.

Os dados revelam que indivíduos com mais de sessenta anos de idade têm 
contribuído, de forma intensa, para o sustento das famílias. E, para aqueles 
que têm aposentadoria, o acesso fácil ao crédito consignado, dinheiro des-
contado na folha de pagamento do INSS, tem contribuído de forma negativa 
para a vida dos aposentados (Moraes, 2024, s.p.).

4	 IBGE. Características gerais dos moradores 2020-2021. IBGE, 2020.

5	 MORAES, Cristina Castro. Idosos estão cada vez mais endividados, aponta pesquisa. 
Jusbrasil, 2024.
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Os fatores que podem contribuir para o aumento do endividamento entre 
os idosos estão explicitados a seguir:

•	 Renda Fixa e Insuficiente: Muitos idosos dependem ex-
clusivamente de aposentadorias e pensões, que frequen-
temente são insuficientes para cobrir todas as despesas, 
especialmente em períodos de alta inflação.

•	 Empréstimos Consignados: A facilidade de acesso a 
empréstimos consignados, que são descontados direta-
mente das aposentadorias, tem sido um dos principais 
fatores de endividamento.

•	 Pressões Familiares: Idosos muitas vezes assumem 
dívidas para ajudar familiares, agravando sua própria 
situação financeira (SPC Brasil; CNDL, 2022).6

Os dados sobre endividamento dos idosos são preocupantes. Em 2022, 
mais de 65% dos idosos estavam endividados, e 30% deles relataram difi-
culdades em quitar essas dívidas (SPC Brasil; CNDL, 2022). Esse cenário 
se agrava quando considera que muitos desses idosos comprometem grande 
parte de sua renda com dívidas, deixando pouco espaço para despesas bási-
cas ou essenciais.

De acordo com Campêlo7 (2023), o endividamento tem impactos profundos 
na qualidade de vida dos idosos. Estudos indicam que o estresse financeiro 
contribui para o aumento de problemas de saúde mental, como ansiedade e 
depressão. Além disso, o comprometimento excessivo da renda limita o acesso 
a cuidados de saúde e medicamentos, o que pode agravar condições crônicas.

Em relação ao envelhecimento populacional e ao aumento do endivida-
mento, é importante que sejam implementadas políticas públicas para abran-
dar esse problema. Como mecanismo de prevenção, destaca-se a:

Educação financeira como uma ferramenta preventiva 
contra o superendividamento dos idosos. O governo 
e as instituições financeiras têm um papel fundamental 
na proteção desse grupo vulnerável, promovendo inicia-

6	 SPC Brasil; CNDL. Perfil do Endividamento dos Idosos no Brasil.

7	 CAMPÊLO, Maria Adriana. Estresse financeiro: causas, consequências e estratégias de 
enfrentamento. Portal do Investidor, 2023.
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tivas que garantam a inclusão financeira e o bem-estar 
econômico dos idosos. É necessário um esforço conjunto 
para assegurar que os idosos tenham acesso às informa-
ções e recursos necessários para tomar decisões finan-
ceiras informadas, garantindo assim uma melhor qua-
lidade de vida e segurança financeira na terceira idade 
(Lima; Moraes, 2024, p. 3379).

Para Casemiro e Dutra (2018), as pessoas com idade acima de 55 anos, ge-
ralmente aposentadas, estão dentre as principais vítimas do superendividamen-
to. Em pesquisa da Defensoria Pública do Rio, a partir de consumidores que 
procuram a Comissão de Superendividados, do Núcleo de Defesa do Consumi-
dor da Defensoria (Nudecon), foram evidenciadas algumas informações. Das 
95 pessoas entrevistadas que participaram da audiência de conciliação com os 
bancos, com dívidas que somadas alcançam R$ 2,4 milhões, 64% têm mais de 
55 anos. A seguir, na figura 3, o perfil dos consumidores “superendividados”:

Figura 3 – Perfil dos consumidores “superendividados”

Fonte: Casemiro; Dutra (2018).

O Nudecon destaca, de acordo com a figura acima, que três de cada dez 
pessoas que recorrem à comissão têm mais de 70 anos e 90% da renda com-
prometida. Entre as premissas estabelecidas, o resultado está relacionado 
com a ampla oferta de crédito consignado que tem como alvo esse segmento.

Considerações finais

O processo de envelhecimento da população vem acontecendo no Brasil 
e no mundo. A longevidade dos idosos está explicitada nos dados e nas pro-
jeções da população de 60 anos ou mais, 65 anos e mais e 80 anos e mais no 
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país. Alguns idosos sofrem com a violência, como a psicológica, representa-
da por 51%, e seguida de 38% da financeira, econômica ou patrimonial.

O endividamento excessivo dos idosos, causado por empréstimo pessoal, ul-
trapassou o âmbito individual e se tornou um problema nacional, interferindo na 
vida social e econômica, impactando e impedindo alguns em alcançar uma vida 
mais confortável. Assim sendo, o idoso precisa ser cauteloso na aquisição do 
crédito, lembrando que, dependendo a situação, pode resultar em inadimplência. 

Os dados apontam a importância da promoção de ações que visam melho-
rar o conhecimento financeiro dos idosos aposentados. Algumas iniciativas, 
como a educação financeira, podem ser voltadas a essa faixa etária, com 
informações acerca do crédito consignado e suas consequências. Ademais, é 
necessário fortalecer a regulamentação e a supervisão do mercado de crédi-
to consignado, garantindo a transparência das informações e protegendo os 
aposentados de práticas abusivas.
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Introdução

O envelhecimento populacional no Brasil tem se acentuado de maneira ex-
pressiva nos últimos anos. Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), de acordo com o censo, em 2010, o Censo Demográfi-
co revelou que o Brasil tinha cerca de 20,5 milhões de pessoas com 60 anos ou 
mais, o que equivalia a 10,78% da população total. Recentemente, o Censo de 
2022 mostrou que esse número subiu para 32,1 milhões de idosos, representan-
do agora 15,6% dos brasileiros. Esse crescimento indica um aumento de 56,0% 
no número de pessoas com 60 anos ou mais em relação a 2010.1

Esse fenômeno demográfico reflete os avanços na medicina e nas condi-
ções de vida, bem como a redução nas taxas de natalidade e fecundidade. A 
transformação demográfica impõe desafios substanciais aos sistemas de saú-

1	 IBGE. Censo 2022: número de pessoas com 65 anos ou mais de idade cresceu 57,4% em 
12 anos. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2024. Disponível em: https://agen-
ciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38186-cen-
so-2022-numero-de-pessoas-com-65-anos-ou-mais-de-idade-cresceu-57-4-em-12-anos. 
Acesso em: 31. out. 2024.
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de, previdência social e à estrutura familiar, além de colocar a qualidade de 
vida dos idosos como uma preocupação central (Silva; Barakat; Taveira, 2024). 
Adicionalmente, questões relacionadas à mobilidade, ao acesso a cuidados de 
saúde e à inclusão social são cada vez mais relevantes (Mynarski et al., 2023).

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é investigar as condições de vida 
dos idosos no Brasil, com foco em variáveis de saúde, bem-estar e inclusão 
social. Busca-se compreender os desafios enfrentados por essa população e 
identificar oportunidades para a melhoria das políticas públicas e das práticas 
de cuidado, visando a um envelhecimento mais digno e ativo que valorize a 
experiência de vida dos idosos brasileiros.

A metodologia empregada neste estudo inclui a análise dos dados forne-
cidos pelo IBGE e outras fontes estatísticas oficiais. Através de uma aborda-
gem quantitativa e qualitativa, pretende-se mapear o cenário atual e as ten-
dências futuras, oferecendo um panorama abrangente das condições de vida 
dos idosos no Brasil. Esta análise permitirá uma compreensão das diferentes 
realidades enfrentadas por essa faixa etária, possibilitando a formulação de 
estratégias mais eficazes.

A relevância deste estudo reside na necessidade de adaptar as políticas públi-
cas e as práticas de cuidado às novas demandas de uma população envelhecida. 
Com o aumento da longevidade e a diversificação das condições de vida dos 
idosos, torna-se imperativo desenvolver soluções que atendam às suas necessi-
dades específicas. Este trabalho contribui para o desenvolvimento de um corpo 
de conhecimento que apoie a elaboração de políticas mais inclusivas e eficazes.

A motivação para a realização deste estudo surge da crescente importância 
de se promover um envelhecimento saudável e ativo. A literatura científica des-
taca a interação psicossocial como um fator crítico para o bem-estar dos idosos, 
influenciando significativamente sua saúde mental e qualidade de vida (Pinto; 
Neri, 2017). Compreender e promover a interação social e o suporte emocional 
entre os idosos pode mitigar sintomas de depressão e ansiedade, oferecendo 
uma perspectiva inovadora para o envelhecimento saudável.

O processo de envelhecimento humano

O Brasil enfrenta uma transformação demográfica significativa com o 
crescente aumento da população idosa. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2024), o número de pessoas com 60 anos 
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ou mais tem aumentado de forma expressiva nas últimas décadas, conforme 
apontado na síntese introdutória deste estudo, e as projeções indicam que 
essa tendência continuará nas próximas décadas.2 Esse fenômeno demográfi-
co exige uma atenção especial às políticas públicas e à qualidade de vida dos 
idosos, especialmente no que diz respeito aos cuidados psicossociais.

O Estatuto do Idoso, estabelecido pela Lei nº 10.741 de 2003, é um marco 
fundamental na proteção dos direitos dos idosos no Brasil. Essa legislação 
fornece uma estrutura para garantir a dignidade, saúde e bem-estar dos ido-
sos, abordando questões críticas relacionadas aos cuidados psicossociais. O 
estatuto assegura que os idosos tenham acesso prioritário a serviços de saúde 
e cuidados especializados que considerem as particularidades do envelheci-
mento. Além disso, promove a criação de centros de convivência e programas 
de apoio social, fundamentais para combater o isolamento e fomentar a inclu-
são social (Brasil, 2003).

Os cuidados psicossociais desempenham um papel vital na manutenção 
da qualidade de vida dos idosos. Estudos como o de Camarano (2004) têm 
mostrado que redes sociais robustas estão associadas a menores níveis de 
depressão, ansiedade e estresse entre os idosos. O suporte social oferece um 
senso de pertencimento e apoio emocional, assim como atua como amortece-
dor contra os efeitos negativos do envelhecimento (Camarano, 2004). 

Outrossim, a presença de centros de convivência e a participação em ati-
vidades sociais regulares são considerados relevantes para preservar a saúde 
mental e o bem-estar dos idosos. Isso é verificado em Kalache (2008). Esses 
espaços proporcionam oportunidades para socialização, aprendizado e en-
gajamento comunitário, fatores que ajudam a reduzir a solidão e a promover 
uma vida mais ativa e satisfatória

2	 A expectativa é um aumento acentuado no número de idosos, dados do IBGE indicaram que 
em 2022, o total de pessoas com 65 anos ou mais no país (22.169.101) chegou a 10,9% da po-
pulação, com alta de 57,4% frente a 2010. Ademais, a população idosa com 60 anos ou mais 
de idade chegou a 32.113.490 (15,6%), um aumento de 56,0% em relação a 2010, quando era 
de 20.590.597 (10,8%). Informação disponível no site eletrônico do IBGE, disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/
38186-censo-2022-numero-de-pessoas-com-65-anos-ou-mais-de-idade-cresceu-57-4-em-

-12-anos. Acesso em: 31. out. 2024.
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A importância da integração de atividades culturais, educativas e recreati-
vas é destacada como um meio eficaz para promover um envelhecimento ativo 
e saudável. Programas que incentivam a prática de atividades físicas, como 
caminhadas, hidroginástica e dança, são essenciais para manter a saúde física 
e emocional dos idosos. Além disso, a capacitação tecnológica é cada vez mais 
relevante, permitindo que os idosos mantenham contato com familiares e ami-
gos, acessem informações de saúde e participem de atividades online.

Apesar das garantias oferecidas pelo Estatuto do Idoso e outras políticas 
públicas, a implementação eficaz desses direitos enfrenta vários desafios. A 
escassez de recursos, a falta de infraestrutura adequada e a necessidade de 
maior capacitação dos profissionais de saúde e assistência social são alguns 
dos obstáculos que precisam ser superados (Gomes; Minayo; Silva, 2022). A 
falta de políticas adequadas e a carência de serviços especializados podem 
comprometer a efetividade das iniciativas destinadas ao bem-estar dos idosos.

Para enfrentar esses desafios e promover a qualidade de vida dos idosos, 
é necessário um esforço coordenado entre o governo, organizações não go-
vernamentais e a iniciativa privada. A criação de programas e políticas que 
promovam a inclusão social, o acesso a cuidados psicossociais e a formação 
de redes de apoio comunitário são fundamentais para garantir que os direitos 
dos idosos sejam respeitados e que a qualidade de vida seja ampliada (Go-
mes; Minayo; Silva, 2022). A implementação de estratégias eficazes, como a 
ampliação dos centros de convivência e a promoção de atividades integradas, 
pode ajudar a atender às necessidades desta população crescente.

Nesse sentido, compreende-se que a população idosa no Brasil está au-
mentando rapidamente, e o Estatuto do Idoso desempenha um papel relevan-
te na proteção dos direitos e na promoção da qualidade de vida dos idosos. 
Garantir cuidados psicossociais adequados é essencial para a saúde mental 
e o bem-estar dessa população. Enfrentar os desafios da implementação das 
políticas públicas e promover a inclusão social são passos essenciais para 
assegurar que todos os idosos tenham acesso aos cuidados necessários e pos-
sam envelhecer com dignidade e qualidade de vida.

Relações psicossociais

A saúde mental na terceira idade é um componente crucial para garantir 
um envelhecimento saudável e de qualidade. À medida que envelhecem, os 
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idosos enfrentam uma série de desafios físicos, emocionais e sociais que po-
dem impactar sua saúde mental. A interação psicossocial, que envolve a ma-
nutenção de redes sociais e suporte emocional, desempenha um papel vital 
na promoção da saúde mental dos idosos.

Estudos mostram que idosos com redes sociais robustas apresentam me-
nores índices de depressão, ansiedade e estresse. A sensação de pertencimen-
to e suporte social pode atuar como um buffer contra os efeitos negativos do 
envelhecimento. Por exemplo, um idoso que participa de grupos comunitá-
rios ou mantém contato regular com amigos e familiares pode se sentir mais 
valorizado e menos isolado, o que contribui para uma melhor saúde mental 
(Holt-Lunstad; Smith; Layton, 2010). 

Além disso, a interação social está associada a uma melhor saúde física. 
Idosos que mantêm vínculos sociais ativos tendem a praticar mais atividades 
físicas, ter uma dieta mais equilibrada e aderir melhor aos tratamentos médi-
cos (Gomes; Minayo; Silva, 2022).

A interação social também é fundamental para o estímulo cognitivo. Con-
versas e atividades sociais estimulam o cérebro, ajudando a manter a cog-
nição afiada e a prevenir o declínio cognitivo associado a doenças como o 
Alzheimer. Por exemplo, um idoso que participa de clubes de leitura ou jogos 
de tabuleiro pode manter suas habilidades cognitivas mais aguçadas do que 
um idoso que não participa dessas atividades (Fratiglioni; Paillard, Winblad, 
2004). A participação em atividades sociais pode dar aos idosos um sentido 
de propósito e pertencimento, aumentando a motivação para continuarem 
ativos e engajados na vida cotidiana.

No entanto, muitos idosos enfrentam barreiras significativas para a inte-
ração psicossocial. A mobilidade reduzida, a perda de amigos e familiares 
e a falta de oportunidades para engajamento social são alguns dos desafios 
comuns. Além disso, o estigma associado ao envelhecimento pode levar ao 
isolamento social, agravando os problemas de saúde mental e física. Por 
exemplo, um idoso que perdeu a capacidade de dirigir pode achar difícil 
participar de eventos sociais, enquanto um idoso que enfrenta preconceitos 
relacionados à idade pode se sentir desencorajado a buscar novas amizades 
(Cacioppo; Cacioppo, 2018).

Para melhorar a qualidade de vida dos idosos através da interação psicos-
social, várias estratégias podem ser implementadas. A criação de centros de 
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convivência e clubes para idosos, onde possam participar de atividades sociais, 
educativas e recreativas, é uma iniciativa fundamental. Esses programas comu-
nitários oferecem espaços seguros e acolhedores para que os idosos possam se 
socializar e manter-se ativos. Por exemplo, um centro comunitário que oferece 
aulas de arte, grupos de leitura e atividades físicas pode ajudar os idosos a se 
manterem envolvidos e conectados (Haslam; Cruwys; Haslam, 2014).

Outra estratégia importante é incentivar o uso de tecnologia para manter 
contato com familiares e amigos, especialmente para aqueles com mobilida-
de reduzida. A tecnologia pode facilitar a comunicação e ajudar a combater a 
solidão, promovendo conexões significativas. Por exemplo, ensinar idosos a 
usar aplicativos de videochamada pode permitir que eles mantenham contato 
com familiares distantes (Asante; Karikari, 2022).

Promover oportunidades de voluntariado é igualmente crucial. Envolver-
-se em atividades de voluntariado permite aos idosos contribuírem para a 
comunidade enquanto mantêm relações sociais, o que pode aumentar o seu 
sentido de propósito e pertencimento. Por exemplo, um idoso que volunta-
riamente ajuda em uma biblioteca local ou em uma organização sem fins 
lucrativos pode encontrar novas amizades e um renovado senso de propósito 
(Santos; Ribeiro; Sousa, 2019).

Desenvolver políticas públicas que incentivem o envelhecimento ativo e a 
inclusão social é essencial. Garantir que os idosos tenham acesso a serviços e 
recursos que promovam a interação social pode melhorar significativamente 
a sua qualidade de vida. Além disso, educar a sociedade sobre a importância 
da inclusão dos idosos e combater o estigma associado ao envelhecimen-
to são passos fundamentais para criar uma comunidade mais acolhedora 
e inclusiva. Por exemplo, campanhas de conscientização que promovam a 
imagem positiva dos idosos e iniciativas que incentivem a participação dos 
idosos em atividades comunitárias podem ajudar a combater o isolamento 
social (World Report on Ageing And Health, 2015).

Considerações finais

Pelo estudo realizado, é possível concluir que o Brasil está diante de uma 
significativa mudança demográfica com o rápido crescimento da população 
idosa, que já representa 16,2% da população total, conforme dados de 2024 
do IBGE (2024a). Essa evolução demográfica, impulsionada por avanços na 
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medicina e melhorias nas condições de vida, bem como pela diminuição nas 
taxas de natalidade e fecundidade, traz desafios e oportunidades significativas 
para o país.

O Estatuto do Idoso, um marco na legislação brasileira, fornece uma base 
sólida para a proteção e promoção dos direitos dessa faixa etária, mas sua 
implementação enfrenta barreiras significativas, incluindo a falta de recursos e 
infraestrutura adequada. Ainda assim, os centros de convivência e as políticas 
de incentivo à participação social dos idosos provaram ser ferramentas eficazes 
para combater o isolamento e promover um envelhecimento saudável e digno.

Para que o Brasil possa lidar efetivamente com as implicações dessa 
transformação demográfica, é crucial que haja uma continuidade no desen-
volvimento e na aplicação de políticas públicas adaptativas. Essas devem fo-
car na inclusão social e no engajamento ativo dos idosos na sociedade, além 
de expandir o acesso e a qualidade dos serviços de saúde e apoio social.

Assim, garantir um envelhecimento digno e de qualidade para a crescente 
população idosa do Brasil requer um compromisso contínuo e uma colabo-
ração entre governo, setor privado e comunidade, a fim de implementar so-
luções inovadoras que atendam às complexas necessidades desta população.

Quanto à estrutura, inicialmente, o estudo apresenta uma revisão da li-
teratura sobre a demografia do envelhecimento no Brasil, analisando as es-
tatísticas e projeções recentes. Em seguida, aborda-se o Estatuto do Idoso e 
sua relevância na proteção dos direitos e promoção do bem-estar dos idosos. 
O referencial teórico também inclui uma análise dos cuidados psicossociais, 
enfatizando a importância das redes sociais e do suporte emocional na ma-
nutenção da qualidade de vida dos idosos. 

Além disso, são discutidos os benefícios dos centros de convivência e das 
atividades sociais regulares, conforme evidenciado por diversos estudos. A 
integração de atividades culturais, educativas e recreativas é explorada como 
um meio eficaz para promover um envelhecimento ativo e saudável. Por fim, 
o referencial teórico destaca os desafios enfrentados na implementação das 
políticas públicas e sugere estratégias para superar esses obstáculos e melho-
rar a qualidade de vida dos idosos no Brasil.
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Considerações iniciais

O crescimento do número de pessoas com 60 anos ou mais no território 
nacional é um dos mais expressivos fenômenos demográficos do Brasil. Essa 
realidade, que não é só do Brasil, mas de todo mundo, exige um olhar atento 
em todos os cenários de cuidado da pessoa idosa.

O processo de envelhecimento reflete, além de um aumento exponencial, 
uma modificação do padrão demográfico e epidemiológico em que as carac-
terísticas são heterogêneas para cada pessoa idosa. Tal fato é um dos maiores 
desafios para a saúde pública no século XXI, pois implica a preparação na 
estruturação social, elevando, com isso, os custos com implementação de 
serviços em diversos setores para atender as crescentes demandas que en-
globem essa faixa etária. Além, claro, da busca por capacitação das áreas 
envolvidas e seus respectivos profissionais no processo de desenvolvimento 
para garantia de qualidade de vida para essa população. 

A Lei nº 10.741/2003 do Estatuto do Idoso (Brasil, 2003) dispõe, em seu 
artigo 21, que: “O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à 
educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos pro-
gramas educacionais a eles destinados” (Brasil, 2003, cap. 5, art. 21). Com 
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essa e outras legislações vigentes, políticas, programas, planos e estratégias 
foram elaborados para as pessoas idosas. 

Dentre as estratégias desenvolvidas, destaca-se a Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) que ressalta a velhice como fase do ciclo 
vital que demanda atenção especializada nas questões relativas à educação 
em saúde e capacitação dos recursos humanos e pesquisas nas diretrizes que 
norteiam essa política.

A extensão universitária é considerada estratégia que visa sistematizar 
ações de promoção da saúde como também integração social. O tripé ensi-
no-pesquisa-extensão reflete o conhecimento científico na prática, formando 
profissionais que sabem reconhecer as necessidades da comunidade com par-
ticipação ativa e reflexiva na troca de experiências no cenário universitário.

Etarismo e a Saúde Humana

Etarismo é um termo que descreve o preconceito e a discriminação ba-
seados na idade de uma pessoa. Essa forma de preconceito pode afetar tanto 
jovens quanto idosos, mas é mais frequentemente associada à discriminação 
contra pessoas mais velhas. O etarismo se manifesta de diversas maneiras, 
incluindo a exclusão social, a marginalização no mercado de trabalho e a des-
valorização das opiniões e experiências de pessoas com base em sua idade. 
É um fenômeno que contribui para a segregação etária e impede a inclusão 
plena de indivíduos em todas as esferas da vida social, econômica e política. 

A luta contra o etarismo é essencial para promover a igualdade e a justi-
ça intergeracional, garantindo que todas as pessoas, independentemente da 
idade, possam contribuir e participar ativamente na sociedade. A conscien-
tização sobre os impactos negativos do etarismo e a implementação de polí-
ticas inclusivas são passos fundamentais para construir uma sociedade que 
respeite e valorize indivíduos de todas as idades.

A Estratégia Global e o Plano de Ação da OMS sobre o envelhecimento e 
a saúde (2016–2020),1 juntamente com a resolução WHA69.32 da Assembleia 

1	 World Health Assembly, 69. (2016). The Global strategy and action plan on ageing and 
health 2016–2020: towards a world in which everyone can live a long and healthy life. 
World Health Organization. https://iris.who.int/handle/10665/252783.

2	 https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA69/A69_R3-en.pdf?ua=1
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Mundial da Saúde e a Década das Nações Unidas para o Envelhecimento Sau-
dável (2021–2030),3 reconhecem a luta contra o etarismo como um pré-requisito 
essencial para a formulação de políticas públicas eficazes para o envelhecimento 
saudável e para a melhoria da qualidade de vida dos idosos. Esses documentos 
estratégicos convocam a OMS a desenvolver, em colaboração com outros par-
ceiros, uma campanha global para combater o etarismo. No processo de desen-
volvimento da visão e dos princípios da campanha, ficou claro que o etarismo, 
direcionado a pessoas de todas as idades, deve ser combatido para evitar danos, 
reduzir injustiças e promover a solidariedade intergeracional.

O Relatório Global sobre Etarismo4 apresenta estratégias baseadas em 
evidências para a redução do etarismo e para a criação de um mundo para 
pessoas de todas as idades. Essas estratégias incluem a conscientização sobre 
o impacto negativo do etarismo na sociedade, a promoção de uma imagem 
positiva do envelhecimento e o incentivo à adoção de políticas e práticas 
inclusivas para todas as faixas etárias.

As intervenções educacionais são fundamentais para promover a empatia e 
desfazer equívocos sobre grupos etários específicos, contribuindo significativa-
mente para a redução do preconceito e da discriminação. Ao fornecer informa-
ções precisas e exemplos que contrariam estereótipos, essas intervenções têm o 
potencial de remodelar percepções e atitudes em todos os níveis educacionais, 
desde a escola primária até o Ensino Superior, abrangendo contextos educacio-
nais formais e informais. A inclusão dessas práticas educativas pode facilitar um 
ambiente de aprendizado mais inclusivo e diversificado no qual conceitos errô-
neos são confrontados com fatos e a diversidade etária é valorizada e respeitada.

O contato intergeracional, por sua vez, é uma estratégia que reúne pes-
soas mais velhas e mais jovens em atividades que promovem a união entre 
gerações e abordam questões pertinentes a um ou ambos os grupos etários 
e à comunidade mais ampla. Essa forma de interação tem se mostrado efi-
caz na redução de preconceitos e estereótipos entre grupos, sendo uma das 
intervenções mais efetivas para combater o etarismo contra pessoas idosas. 

3	 UNITED NATIONS. Madrid International Plan of Action on Ageing, 2002. 2002. Dispo-
nível em: political-declaration-en.pdf. Acesso em: 30 ago. 2024.

4	 Connecting generations: planning and implementing interventions for intergenerational 
contact. World Health Organization 2023. Disponível em: https://www.who.int/publica-
tions/i/item/9789240070264. Acesso em: 29 ago. 2024.
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Através dessas iniciativas, é possível construir pontes de entendimento e coo-
peração entre gerações, o que é essencial para o desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa e equitativa.

Educação em saúde para idosos

Devido ao panorama progressivo do aumento mundial da população ido-
sa, faz-se necessário estimular a prática de diferentes atividades educativas, 
em cenários de universidades, visando à melhoria na qualidade de vida pela 
conquista de novos conhecimentos, informações e exercício da cidadania.

Segundo dados do IBGE (2023),5 o Brasil caminha rapidamente rumo a um 
perfil demográfico cada vez mais envelhecido. Em 2022, para cada grupo de 
100 crianças de 0 a 14 anos, existiam 55,2 idosos de 65 anos ou mais. Em 2050, 
o quadro irá mudar e, para cada 100 crianças de 0 a 14 anos, existirão 172, 7 
idosos. A vida média do brasileiro chegará ao patamar de 81,29 anos em 2050.

As atividades intelectuais, físicas e sociais promovem saúde, bem-estar 
psicológico e social para todos os idosos. Em muitos países, incluindo no 
Brasil, existem, por exemplo, as universidades abertas para pessoa idosa, 
com programas voltados para a educação permanente desse grupo, deno-
minadas no princípio de Universidades Abertas à Terceira Idade (UNATIS). 
Através de práticas extensionistas, elas criam oportunidades para que as pes-
soas usufruam da educação e seus benefícios.

A iniciativa da política de Universidades Abertas para Pessoas Idosas pro-
paga conceitos e experiências práticas que representam uma nova forma de 
promover a saúde da pessoa que envelhece a partir de uma ação interdiscipli-
nar comprometida com a inserção do idoso como cidadão ativo na sociedade 
(Gomes; Loures; Alencar, 2004).

Em 2004, Unicosvsky já refletia sobre a temática e afirmava que a educa-
ção é um meio de libertação e de empoderamento da pessoa idosa. Através 
da aquisição de conhecimentos com engajamento social, ela conquista uma 
vida mais saudável, ativa e participativa, levando a seu crescimento pessoal 

5	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Projeções da população: 
Brasil e Unidades da Federação. Rio de Janeiro: IBGE, 2023. Disponível em: https://www.
ibge.gov.br. Acesso em: 12 set. 2024.
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e intelectual e superando a conotação de educação como assistencialismo. A 
pessoa idosa, quando instrumentalizada com conhecimentos, busca a supera-
ção de sua vulnerabilidade e dos desequilíbrios sociais por meio de um novo 
olhar sobre a velhice.

A educação para idosos é uma estratégia fundamental para promover o 
empoderamento, a inclusão social e o envelhecimento ativo. Ao oferecer 
oportunidades de aprendizado contínuo e engajamento social, a educação 
ajuda a superar a vulnerabilidade e as desigualdades sociais, proporcionando 
aos idosos um novo olhar sobre a velhice. Para maximizar os benefícios, é 
essencial que as políticas públicas e as instituições educacionais continuem 
a desenvolver e expandir programas adaptados às necessidades e interesses 
dos idosos, garantindo que todos tenham acesso a essas oportunidades trans-
formadoras. Um estudo realizado por Silva et al. (2020) revelou que idosos 
que participam de programas educacionais apresentam maior capacidade de 
gerir suas finanças pessoais e tomar decisões informadas sobre sua saúde.

A ideia de que a educação pode ser um meio de libertação remonta a teorias 
educacionais críticas, como as de Paulo Freire, que enfatizam a educação como 
um processo de conscientização e transformação social. Para os idosos, isso 
significa não apenas adquirir conhecimentos, mas também desenvolver uma 
consciência crítica sobre sua posição na sociedade e os desafios que enfrentam.

Um estudo de Mendes et al. (2019) demonstrou que programas de edu-
cação em saúde aumentam significativamente o conhecimento dos idosos 
sobre suas condições de saúde, resultando em melhor adesão a tratamentos e 
práticas de autocuidado. A educação em saúde capacita os idosos a se torna-
rem mais autônomos em relação ao seu cuidado pessoal. Isso inclui o enten-
dimento de condições de saúde comuns na terceira idade, como hipertensão, 
diabetes e artrite, e a adoção de práticas de autocuidado que podem melhorar 
a qualidade de vida. Estudos indicam que pessoas idosas que participam de 
programas de educação em saúde apresentam níveis mais altos de satisfação 
com a vida e menor incidência de depressão e ansiedade.

A importância das práticas extensionistas na promoção de  
saúde da pessoa idosa

O envelhecimento populacional é um fenômeno global que tem despertado 
crescente interesse entre pesquisadores e formuladores de políticas públicas. 
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Segundo Kalache (2020), os países estão cada vez mais empenhados em com-
preender as dinâmicas do envelhecimento e em desenvolver estratégias que 
assegurem que seus cidadãos idosos permaneçam ativos, tanto social quanto 
economicamente, além de independentes. Esse desafio é particularmente re-
levante no contexto brasileiro, no qual a pirâmide etária está em processo de 
transformação significativa.

O Brasil está vivenciando um rápido envelhecimento populacional. Dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que, em 
2030, a população idosa (acima de 60 anos) superará o número de crianças e 
adolescentes (0-14 anos). Esse cenário impõe a necessidade de políticas pú-
blicas eficazes que promovam o envelhecimento saudável e a integração so-
cial dos idosos. Kalache (2020) enfatiza que “é preciso estudo e planejamento 
para que a nação envelheça de forma saudável e respeitosa, garantindo mais 
bem-estar para toda a população brasileira” (Kalache, 2020, p. 37).

A integração de diferentes gerações é fundamental para enfrentar os de-
safios do envelhecimento populacional. No Brasil, a convivência entre baby 
boomers, gerações X, Y e Z é uma realidade que requer atenção especial. 
Estudos, como o realizado por Tarollo, Neri e Cachioni (2019), destacam a 
importância de promover o diálogo intergeracional como forma de reduzir 
preconceitos e aumentar a coesão social. A convivência entre gerações dis-
tintas pode enriquecer o tecido social, desde que haja respeito e compreensão 
mútua das diferenças culturais e históricas.

O projeto “Viva a Velhice”, desenvolvido pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), promove encontros entre estudantes universi-
tários e idosos da comunidade local. Os resultados têm mostrado que essas 
interações ajudam a diminuir preconceitos e a fortalecer os vínculos sociais. 
Os programas intergeracionais são uma abordagem inovadora que busca pro-
mover a interação entre diferentes faixas etárias, especialmente entre jovens 
e idosos. Essas iniciativas têm como objetivo reduzir o isolamento social dos 
idosos e promover a troca de conhecimentos e experiências.

A extensão universitária e outras práticas extensionistas voltadas para a 
população idosa no Brasil têm ganhado destaque nos últimos anos, refletin-
do a necessidade de integrar essa faixa etária em atividades educacionais, 
culturais e sociais. A tecnologia tem transformado rapidamente a sociedade, 
afetando a forma como diferentes gerações interagem. A inclusão digital dos 
idosos é um aspecto crucial para garantir sua participação ativa na sociedade 
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moderna. Programas de alfabetização digital para idosos, como o “Programa 
de Inclusão Digital para a Terceira Idade”, desenvolvido em São Paulo, têm 
mostrado resultados promissores, aumentando a autonomia, promovendo 
saúde mental, autoestima e integração social (Tarollo; Neri; Cachioni, 2019).

Muitas universidades promovem atividades culturais e artísticas como 
parte de suas práticas extensionistas. Essas atividades incluem teatro, música, 
dança e artes visuais, que não apenas estimulam a criatividade, mas também 
fortalecem os laços sociais entre os participantes. Garantir que os programas 
sejam acessíveis a todos os idosos, independentemente de suas habilidades 
físicas ou cognitivas, é crucial. Isso pode incluir a oferta de materiais em for-
matos acessíveis e a adaptação de atividades para diferentes níveis de habili-
dade. A participação em atividades artísticas tem sido associada a melhorias 
na saúde mental e bem-estar geral dos idosos (Cohen, 2006).

A avaliação da eficácia de atividade extensionistas e de contato intergera-
cional é um processo complexo que envolve a análise de diversos fatores e a 
aplicação de metodologias específicas. A avaliação de impacto educacional 
não só ajuda a identificar pontos fortes e áreas de melhoria, mas também sus-
tenta processos de tomada de decisão baseados em evidências. É importante 
notar que a eficácia das intervenções pode variar de acordo com o contexto 
cultural, social e econômico em que são aplicadas. Portanto, a avaliação deve 
ser adaptada para refletir as particularidades de cada ambiente. 

Considerações finais

As práticas extensionistas no Brasil têm desempenhado um papel cru-
cial na promoção do envelhecimento ativo e saudável. Através de programas 
educacionais, culturais e de saúde, essas iniciativas não apenas melhoram a 
qualidade de vida dos idosos, mas também promovem a inclusão social e o 
aprendizado ao longo da vida. 

A promoção da educação por meio de práticas extensionistas em um am-
biente universitário para pessoa idosa é um meio de empoderamento de todos 
os atores do cenário do processo de ensino e aprendizagem. Uma instituição 
de Ensino Superior que proporciona essa realidade permite, através da interge-
racionalidade, a aquisição promissora da qualidade de vida, o envelhecimento 
ativo e participativo e, por conseguinte, a perspectiva de novas oportunidades 
do exercício da cidadania.
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A atenção dos profissionais de diferentes áreas, gestores e comunidade 
para implementação das políticas públicas voltadas para a pessoa idosa é 
imprescindível para o envelhecimento saudável e a melhoria da qualidade de 
vida durante o processo heterogêneo de envelhecimento.

Uma das dificuldades deste trabalho foi a escassez de referências sobre o 
tema educação através de práticas extensionistas com universitários no cená-
rio da formação médica. Por ser um instrumento de proposta recente, ainda 
não se encontram muitas discussões. Assim, ressaltamos a necessidade de 
uma ampliação da discussão, a considerar os seus possíveis benefícios para a 
população idosa e para a saúde pública em geral e ampliação e aprimoramen-
to das práticas extensionistas no Brasil, com respaldo de políticas públicas 
que incentivem e sustentem iniciativas como essa.
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Introdução

Em termos globais, o envelhecimento populacional está em processo de 
aceleração, com expectativa de que a população com mais de 60 anos pos-
sa triplicar até 2050. A proporção desse grupo aumentou de 6%, em 1990, 
para 9%, em 2019. Estima-se que, até 2050, uma em cada seis pessoas tenha 
65 anos ou mais (Unite Nations, 2019). O envelhecimento é um fenômeno 
complexo influenciado por vários fatores, incluindo a estimulação intelectual, 
que tem se mostrado uma intervenção promissora para retardar o declínio 
cognitivo (Pettigrew; Sodan, 2019).

 Em países em desenvolvimento, como nos da América Latina, o enve-
lhecimento está ocorrendo a uma velocidade alarmante. É fundamental com-
preender se essa longevidade está associada a um aumento na incidência de 
doenças relacionadas à idade ou à preservação do desempenho funcional 
(Oliveira et al., 2018). O declínio cognitivo pode ser caracterizado pelo com-
prometimento de habilidades, tais como memória, atenção, orientação, fluên-
cia verbal e funções executivas, podendo evoluir para diagnósticos mais gra-
ves como as demências (Centers for Disease Control and Prevention, 2018). 
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Nos idosos, o declínio cognitivo tende a variar entre 5% e 30%. Essa va-
riação pode ocorrer conforme o sexo, a faixa etária e a gravidade da doença 
(Overton; Pihlsgard; Elmstahl, 2013). A capacidade de manter uma função 
cognitiva adequada e um estilo de vida saudável pode depender fortemente 
da integração de intervenções psicopedagógicas e da promoção de um enve-
lhecimento saudável (Carvalho et al., 2023). 

O comportamento sedentário, que pode ser caracterizado pelos compor-
tamentos adotados nas posições sentada, reclinada ou deitada, são fatores 
predisponentes ao declínio cognitivo (Falck; Liu-Ambrose, 2017). Porém, é 
de grande importância destacar que a internet estimulou a criação de solu-
ções direcionadas aos vários domínios da vida, potencializando a melhora da 
saúde, bem-estar cognitivo, social e emocional das pessoas idosas (Nimrod, 
2019), promovendo o engajamento social e diminuindo a solidão quando co-
nectados em atividades online (Szabo et al., 2019). 

Dessa forma, esse hábito pode contribuir para o desenvolvimento de ha-
bilidades motoras, seguidas de habilidades cognitivas mediante as práticas 
de jogos digitais (Wang; Hou; Tsai, 2020). Alfabetização digital refere-se 
à obtenção de habilidades para a interpretação e compreensão dos códigos 
e da linguagem, incluindo domínio da escrita e compreensão da leitura no 
contexto digital (Silva; Behar, 2019). A integração dessas práticas nas roti-
nas diárias dos idosos pode oferecer um caminho valioso para melhorar sua 
qualidade de vida e reduzir o impacto do envelhecimento sobre a cognição.

As funções cognitivas desempenham atribuições variadas e imprescindíveis 
no dia a dia; a memória, por sua vez, permite o armazenamento de informações 
e a atenção para a realização de tarefas específicas (Corso et al., 2013). O estilo 
de vida está diretamente ligado a diversos fatores que podem influenciar a saúde 
cognitiva do indivíduo. Estudos indicam que intervenções direcionadas, como 
exercícios físicos, uma dieta balanceada e atividades que estimulam o cérebro, 
podem ajudar a preservar a saúde cognitiva em idosos (Flesch et al., 2020). 

Reconhecer a estimulação cognitiva como um fator essencial para pro-
mover o envelhecimento saudável e apoiar a reabilitação de idosos com de-
clínio cognitivo é fundamental. Nesse contexto, a aprendizagem de pessoas 
idosas e as contribuições psicopedagógicas desempenham um papel crucial. 
A escolha desse tema reflete a preocupação com o envelhecimento da popu-
lação e destaca a importância das intervenções psicopedagógicas, especial-
mente no que diz respeito à inclusão digital dos idosos. Essas intervenções 
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são fundamentais para melhorar a qualidade de vida e promover a participa-
ção ativa dos idosos na sociedade.

O envelhecimento e o declínio cognitivo

A saúde cognitiva diz respeito ao bom funcionamento das habilidades 
mentais. A deterioração cognitiva pode resultar na necessidade de depender 
de outras pessoas para realizar tarefas que antes eram feitas de forma inde-
pendente (Grässler; Hökelmann; Cabral, 2020). O processo de envelhecimen-
to normal provoca diversas mudanças cognitivas importantes que impactam 
as habilidades cognitivas de formas variadas. Enquanto algumas funções 
cognitivas apresentam um declínio gradual, outras permanecem estáveis 
mesmo em idades avançadas (Cecchini et al., 2017). 

Os efeitos do envelhecimento na cognição são influenciados por fatores 
intrínsecos, como substratos biológicos, processos neurofisiológicos e bio-
químicos cerebrais. Além disso, fatores extrínsecos, como nível educacio-
nal e socioeconômico, idade, histórico de saúde física, capacidade funcional, 
crenças pessoais, interação com o ambiente, relações sociais, estado psicoló-
gico e estilo de vida, também desempenham um papel modulador na cogni-
ção (Coelho; Michel, 2018). 

Em razão do processo de envelhecimento, ocorre uma diminuição da ca-
pacidade cognitiva do indivíduo, nomeada declínio cognitivo. Essa é uma al-
teração que acomete a memória, a linguagem, o desenvolvimento psicomotor 
e as funções executiva e visuoespacial (Ferreira et al., 2022). Trata-se de um 
processo natural, que pode acarretar na redução da autonomia e da indepen-
dência da pessoa idosa, gerando insegurança, sintomas depressivos e uma 
queda considerável na qualidade de vida (Brandão et al., 2020).

 O declínio cognitivo pode ser influenciado por fatores como doenças crô-
nicas, estilo de vida sedentário e falta de interação social. Diversos estudos 
comprovam que o declínio cognitivo pode ser modelado para acontecer de 
forma mais lenta por meio de intervenções que promovam o cuidado físico, 
social e mental do indivíduo (Ferreira et al., 2022)​. 

O declínio cognitivo não se equipara à demência. O declínio cognitivo 
subjetivo é caracterizado por queixas cognitivas, principalmente de memó-
ria; por outro lado, a demência é definida como uma síndrome que envolve 
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um declínio cognitivo e/ou comportamental que interfere nas atividades da 
vida diária, levando a um prejuízo funcional em relação a níveis prévios de 
funcionamento (Smid et al., 2022). 

Portanto, é fundamental reconhecer que o declínio cognitivo faz parte do 
envelhecimento normal, mas sua progressão pode ser atenuada por meio de 
cuidados preventivos e intervenções direcionadas. A manutenção de um esti-
lo de vida saudável, com estímulos físicos, sociais e mentais adequados, pode 
contribuir significativamente para preservar a saúde cognitiva e a qualidade 
de vida do idoso, promovendo sua autonomia e bem-estar ao longo do tempo.

Contribuições psicopedagógicas na promoção da saúde cognitiva

O comprometimento cognitivo em idosos afeta significativamente sua 
vida diária, dificultando a realização de tarefas, a interação social e a quali-
dade de vida. Déficits cognitivos aumentam a dependência de terceiros, inter-
ferem na rotina, no uso correto de medicamentos e podem levar ao isolamen-
to e depressão. Além disso, a cognição prejudicada agrava outras condições 
clínicas, criando um ciclo de declínio e vulnerabilidade. (Silva et al., 2020). 

A estimulação cognitiva é essencial para promover a saúde e manter as 
condições funcionais dos idosos. Segundo Santos et al. (2021), hábitos como 
a prática de atividades físicas, leitura, jogos de memória e aprendizado de no-
vas habilidades são fundamentais para retardar o declínio cognitivo e melho-
rar a qualidade de vida. Esses benefícios se devem à neuroplasticidade, que 
permite ao cérebro adaptar-se e reorganizar-se em resposta a novos desafios, 
preservando as funções cognitivas (Amodeo et al., 2010). 

Além disso, as intervenções têm grande impacto na prevenção de doenças 
neurodegenerativas. É importante lembrar que, além de manter a mente ativa, 
as atividades cognitivas proporcionam interação social e bem-estar emocio-
nal, o que, no final das contas, é de extrema importância para a saúde mental 
de pessoas idosas. A criação de políticas públicas que proporcionem o acesso 
dos idosos a atividades como essas também se torna extremamente séria para 
garantir que o envelhecimento seja saudável e independente. Assim, a esti-
mulação cognitiva deve ser uma prioridade nas políticas públicas que visam 
à população idosa (Santos et al., 2021). 

Estudos indicam que o treino cognitivo pode resultar em melhorias em todos 
os domínios cognitivos, independentemente do foco da intervenção (Carvalho 
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et al., 2023). Além dos benefícios mentais e emocionais, a estimulação cognitiva 
também impacta positivamente a saúde física dos idosos. Idosos que participam 
de atividades de estimulação tendem a praticar mais exercícios físicos e adotar 
uma dieta equilibrada, resultando em melhor condição de saúde. Portanto, a 
promoção da saúde cognitiva deve ser uma prioridade nas políticas de saúde 
pública para melhorar a qualidade de vida das pessoas idosas (Leite et al., 2012).

A psicopedagogia, como ciência dedicada aos processos de aprendiza-
gem humana, tem o potencial e a responsabilidade de servir à sociedade 
não apenas como restauradora educacional, mas também como uma área do 
saber capacitada a promover o lazer, o convívio social, a autonomia e a con-
tinuidade da vida produtiva dos idosos. Utilizando conhecimentos e técnicas 
específicas, a psicopedagogia pode contribuir para a saúde intelectual das 
pessoas idosas (Santos; Silva, 2021).

Considerações finais

Esta pesquisa destaca a importância das intervenções psicopedagógicas e 
a necessidade de políticas públicas voltadas para a promoção da saúde cogni-
tiva dos idosos. A prevenção do declínio cognitivo é essencial para garantir 
uma melhor qualidade de vida para a população idosa. Intervenções direcio-
nadas, como a estimulação cognitiva e a inclusão digital, têm mostrado po-
tencial significativo para melhorar a saúde mental e física dos idosos, promo-
vendo um envelhecimento mais saudável e autônomo. É crucial continuar a 
desenvolver e implementar estratégias eficazes para apoiar a saúde cognitiva 
dos idosos e adaptar as políticas públicas às suas necessidades específicas.

O presente trabalho foi desenvolvido no âmbito do Programa de Inicia-
ção Científica da Faculdade Metropolitana de São Carlos (FAMESC), dentro 
da linha de pesquisa “Saúde Cognitiva das Pessoas Idosas e Prevenção de 
Demências”. Esse programa se dedica ao estudo e desenvolvimento de estra-
tégias para a promoção da saúde cognitiva e a prevenção de demências em 
idosos. A pesquisa foi guiada por dois projetos principais:

1. Reabilitação de pessoas idosas com declínio cognitivo: uma revisão 
sobre intervenções psicopedagógicas e neuropsicopedagógicas, que visa ex-
plorar e avaliar as abordagens psicopedagógicas e neuropsicopedagógicas na 
reabilitação de idosos com declínio cognitivo, identificando práticas eficazes 
e propondo direções para futuras investigações.
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2. Tecnologia digital e saúde cognitiva de idosos: uma revisão bibliográ-
fica com foco em estimulação cognitiva, que examina o papel da tecnologia 
digital na saúde cognitiva dos idosos, com uma ênfase particular nas inter-
venções de estimulação cognitiva proporcionadas por ferramentas digitais.
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Introdução

Na contemporaneidade, a revolução digital transformou drasticamente a 
forma como as pessoas se comunicam, trabalham e se entretêm. No Brasil, a 
implementação do Estatuto do Idoso, em 2003, trouxe uma série de direitos 
e garantias para a população idosa, visando melhorar sua qualidade de vida e 
assegurar o pleno exercício da cidadania. Neste capítulo, analisamos como as 
novas tecnologias podem ser aliadas na concretização dos direitos previstos 
no Estatuto do Idoso, ao mesmo tempo que discutimos os desafios e oportu-
nidades que surgem neste cenário.

Não se pode negar que, diante do crescente envelhecimento populacional 
global, novas demandas e anseios vão surgindo, mormente aqueles voltados 
a trazer à população idosa melhor qualidade de vida holística, isto é, contem-
plando os diversos aspectos que compõem os seres humanos, como a saúde 
mental, física, psicossocial, espiritual, dentre outras, abrangendo, dessa for-
ma, o basilar e primordial princípio da dignidade humana.

Para além disso, cumpre ser destacado que, na conjuntura da atual so-
ciedade, marcada pela intensa e massificada inovação tecnológica, o fortale-
cimento de um envelhecimento ativo está atrelado ao acompanhamento do 
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desenvolvimento tecnológico, principalmente nos avanços de comunicação, 
de modo que a pessoa idosa se sinta como parte integrante da nova sociedade.

O Estatuto do Idoso e a inclusão digital

O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) representa um marco legal na 
proteção dos direitos das pessoas com 60 anos ou mais. Entre seus objetivos, 
destacam-se a promoção da inclusão social e a garantia de acesso a bens e 
serviços que proporcionem bem-estar. A inclusão digital emerge como um 
importante instrumento para atingir esses objetivos, uma vez que a tecnolo-
gia oferece novas formas de interação social, acesso à informação e serviços 
de saúde, educação e lazer.

Ainda quanto ao processo de envelhecimento, o Estatuto do Idoso, em 
seu artigo 8º, dispõe que “o envelhecimento é um direito personalíssimo e a 
sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente” 
(Brasil, 2003, art. 8).

Objetivando assegurar a preservação da dignidade da pessoa idosa, a 
mencionada lei, em seu artigo 9º, prevê que: “É obrigação do Estado garantir 
à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições 
de dignidade” (Brasil, 2003, art. 9).

Nesse ponto, algumas indagações podem surgir quanto ao que seria um 
envelhecimento digno e saudável. Dignidade hoje é aferida pela qualidade de 
vida do idoso, que engloba alimentação adequada e saudável, cuidados com a 
saúde, cultivo da sabedoria, direito ao não sofrimento, busca pelo bem-estar 
psicossocial e pela felicidade (Cabral; Boechat; Souza, 2016, р. 35).

Nessa toada, cumpre ser ressaltado que a proteção à pessoa idosa é marcada 
por uma multifacetada rede de apoio, voltada a proporcionar o efetivo exercício 
desse chamado direito ao envelhecimento, caracterizado pela garantia de uma 
qualidade de vida digna. Ou seja, os mecanismos de proteção devem se prestar 
a assegurar à pessoa idosa “todas as oportunidades e facilidades, para preser-
vação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, es-
piritual e social, em condições de liberdade e dignidade” (Brasil, 2003, art. 2).

A essa multifacetada rede de proteção, inclui-se o que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) chama de envelhecimento ativo, que é “o processo 
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de otimização das oportunidades de saúde, participação e segurança, com o 
objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais 
velhas” (OMS, 2005, p. 13).

A inclusão digital tem se mostrado essencial para a integração dos ido-
sos na sociedade contemporânea, oferecendo-lhes a oportunidade de se 
manterem informados, conectados e socialmente ativos. Com o acesso às 
tecnologias digitais, é possível reduzir o isolamento, promovendo um enve-
lhecimento mais engajado e autônomo. Iniciativas de alfabetização digital 
voltadas para esse público têm gerado impactos significativos, fortalecendo 
a autoconfiança e a independência dos idosos ao ampliar sua capacidade de 
uso e compreensão de ferramentas tecnológicas. Essas iniciativas refletem 
um passo importante para a construção de uma sociedade mais inclusiva em 
que o envelhecimento ativo seja uma realidade para todos.

Desafios da inclusão digital para idosos

Apesar dos benefícios, a inclusão digital de idosos encontra desafios sig-
nificativos. Barreiras como falta de familiaridade com tecnologia, limitações 
físicas e cognitivas, e preconceitos etários são comuns. Segundo Alvim, Ro-
cha e Chariglione (2017), muitos idosos se sentem excluídos do mundo digi-
tal devido a estereótipos que questionam sua capacidade de aprender novas 
tecnologias, o que desestimula o uso desses recursos.

Segundo Pierre Lévy (2010), é inolvidável a necessidade de intercone-
xões que os homens possuem, envolvendo elementos como escolha, liberda-
de, interdependência, consciência e a solidariedade. Nesse passo, a internet 
funciona como mecanismo de reagrupamento da sociedade pós-cidade física, 
constituindo um novo lócus de interação, o qual é denominado pelo autor 
como “ciberespaço”.

Diante desse contexto, é inegável a alteração, na sociedade atual, dos 
processos sociais. Recuero (2009), quanto à temática, divaga acerca sobre o 
modo como a internet vem alterando os processos de informação na socie-
dade atual, que se dá no ambiente virtual, também denominado, como antes 
mencionado, “ciberespaço”.

Estudos indicam que muitos idosos enfrentam dificuldades significativas 
ao lidarem com dispositivos tecnológicos, o que pode gerar sentimentos de 
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frustração e desmotivação. A exclusão digital entre idosos é agravada pela 
falta de acessibilidade em dispositivos e interfaces, que, em sua maioria, não 
consideram as necessidades dessa população. Segundo Alvim, Rocha e Chari-
glione (2017), a baixa familiaridade com essas ferramentas, aliada a problemas 
motores e cognitivos, limita a experiência tecnológica dos idosos, tornando 
indispensável o desenvolvimento de produtos mais inclusivos e intuitivos.

 Iniciativas de sucesso e boas práticas

Diversas iniciativas têm sido implementadas para superar essas barreiras e 
promover a inclusão digital entre idosos. Um exemplo notável é o projeto “In-
clusão Digital da Pessoa Idosa”, da Faculdade Metropolitana São Carlos (FA-
MESC), que oferece um programa abrangente de alfabetização digital. Além 
das aulas de informática básica, o projeto integra atividades voltadas para a 
saúde e o bem-estar, com a participação de médicos, psicólogos e assistentes 
sociais. Esse programa interdisciplinar conta com o apoio de voluntários dos 
cursos de Direito, Medicina e Psicologia da FAMESC, que atuam como facili-
tadores, proporcionando um ambiente de aprendizado seguro e acolhedor.

O impacto positivo do projeto “Inclusão Digital da Pessoa Idosa” da FA-
MESC é evidente. Ao combinar a educação digital com cuidados de saúde e 
suporte psicológico, os idosos participantes experimentam não apenas um 
aumento na autoconfiança em relação ao uso de tecnologias, mas também 
uma melhoria geral em sua qualidade de vida. Destaca-se que programas 
que oferecem suporte holístico, abordando tanto o aspecto técnico quanto 
o bem-estar físico e emocional, são os mais eficazes para promover a inclu-
são digital de idosos. 

A importância da iniciativa privada em projetos como esses não pode ser 
subestimada. Empresas de tecnologia, por exemplo, podem fornecer equipa-
mentos e software de última geração, além de desenvolver interfaces mais 
amigáveis e acessíveis para idosos. Parcerias entre o setor público e privado 
são fundamentais para expandir o alcance e a eficácia dos programas de in-
clusão digital voltados aos idosos, fornecendo recursos essenciais e promo-
vendo a continuidade das iniciativas. 
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Benefícios das novas tecnologias para os idosos

As novas tecnologias oferecem inúmeros benefícios aos idosos, contri-
buindo para melhorias significativas na saúde, segurança e qualidade de vida. 
Ferramentas como aplicativos de saúde permitem o monitoramento de con-
dições crônicas e facilitam a comunicação com profissionais de saúde. Chi-
quini, Silva e Silveira (2020), afirmam que o uso de dispositivos vestíveis e 
aplicativos de saúde pode promover intervenções mais rápidas, auxiliando na 
detecção precoce de problemas de saúde.

Além disso, a tecnologia pode aumentar a segurança dos idosos. Sistemas 
de monitoramento domiciliar e dispositivos de alerta pessoal são ferramentas 
valiosas para garantir a segurança de idosos que vivem sozinhos. 

Redes sociais e bem-estar emocional

As redes sociais desempenham um papel crucial na promoção do bem-estar 
emocional dos idosos. Plataformas como Facebook, WhatsApp e Instagram ofe-
recem novas formas de manter contato com familiares e amigos a partir da par-
ticipação em comunidades virtuais e do compartilhamento de experiências. O 
uso de redes sociais tem sido uma ferramenta poderosa para reduzir sentimen-
tos de solidão e depressão entre os idosos, permitindo a manutenção de laços 
sociais e o envolvimento em atividades que promovem o bem-estar emocional. 

A interação digital, especialmente em plataformas que favorecem inte-
resses comuns e conexões familiares, contribui para que os idosos se sintam 
mais conectados e engajados em suas comunidades. Dessa forma, o acesso e 
o uso das redes sociais representam não apenas uma forma de comunicação, 
mas também um importante recurso para o suporte emocional e social, fun-
damentais para a qualidade de vida na terceira idade.

Segundo Boechat (2017), os integrantes de uma rede social possuem laços 
sociais que são efetivas conexões entre esses indivíduos, marcados por seus 
atributos sociais, pois a pessoa idosa necessita de interação e comunicação 
com seus pares, sejam familiares, amigos ou outras pessoas, de modo que 
o acesso à internet e o manuseio das ferramentas de comunicações e redes 
sociais potencializam o fortalecimento de vínculos.

Estudos empíricos apontam que a espiritualidade, quando presente de 
forma expressiva no viver dos indivíduos, promove significativas melhorias 
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na qualidade de vida, aperfeiçoamento e aumento da autoestima, cultivo de 
sentimento de pertencimento, resiliência quanto aos aspectos traumáticos da 
vida e, ainda, melhor contentamento e engajamento com as atividades labo-
rativas. Aliado a isso, constata-se que tais pessoas auferem mais qualidade de 
saúde, com a consequente redução de estresse e depressão, bem como há um 
fortalecimento do equilíbrio emocional (Rego; Cunha; Souto, 2007).

Pesquisas mostram que o uso regular de redes sociais por idosos pode 
promover uma maior sensação de conexão e reduzir sentimentos de isola-
mento. Alvim et al. (2017) ressaltam que a participação em grupos online 
voltados para interesses específicos, como hobbies e causas sociais, contribui 
para o bem-estar emocional, proporcionando uma rede de apoio e interação 
social importante para essa faixa etária.

Prática religiosa e benefícios psicológicos

A prática religiosa, que desempenha um papel central na vida de muitos 
idosos, pode ser enriquecida pelo uso das novas tecnologias. Para aqueles com 
limitações de locomoção, a tecnologia viabiliza a participação em cerimônias 
religiosas, grupos de oração e estudos bíblicos por meio de transmissões ao 
vivo e videoconferências. Conforme destacado por Chiquini, Silva e Silveira 
(2020), a possibilidade de vivenciar a fé através das plataformas digitais contri-
bui para a saúde mental e emocional dos idosos, proporcionando-lhes conforto 
e um senso de comunidade.

A velhice, por ser considerada biologicamente a última etapa do ser huma-
no faz com que o pensar sobre a vida, e principalmente sobre a morte, acar-
rete anseios, sobretudo o que virá após a partida do corpo físico. Isso porque, 
ao contrário da juventude e adolescência, fases nas quais a finitude da vida 
parece estar mais distante, na velhice, a tensão e expectativa pelo fim estão 
sempre presentes, pois até a perda de entes próximos remete à própria morte 
desse indivíduo. Em virtude disso, o acesso e o retorno a práticas espirituais 
são mais evidentes nessa fase, sendo considerados por muitos até mesmo 
como algo essencial (Lucchetti et al., 2011).

Nesse prisma, na velhice, a espiritualidade funciona como um meca-
nismo de adaptação do indivíduo frente às diversas condições enfrentadas, 
sejam elas debilidades físicas ou emocionais, de modo a auxiliá-lo a con-
duzir as situações estressantes que enfrenta através do modo como conduz 
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e utiliza sua fé, sua relação com o transcendente e até mesmo com outras 
pessoas (Pinto; Pais-Ribeiro, 2007).

O acesso a essas práticas através de plataformas digitais pode reduzir 
sentimentos de isolamento e promover um senso de pertencimento, aspec-
tos fundamentais para o bem-estar psicológico. A participação virtual em 
atividades religiosas ajuda a preservar a rotina espiritual dos idosos, propor-
cionando-lhes um canal para expressar sua fé e encontrar apoio emocional. 

Políticas públicas e futuro da inclusão digital

A inclusão digital no Brasil, especialmente para grupos em situação de 
vulnerabilidade como os idosos, depende da efetividade e alcance das polí-
ticas públicas. Apesar dos avanços recentes, ainda existem desafios signifi-
cativos para garantir o acesso universal e igualitário às tecnologias digitais. 
A pandemia da Covid-19 destacou a necessidade urgente de políticas que 
promovam não apenas a infraestrutura tecnológica, mas também a educação 
digital como um direito essencial, permitindo que todos os cidadãos parti-
cipem plenamente da sociedade digital. Conforme apontado por Chiquini, 
Silva e Silveira (2020), o futuro da inclusão digital dos idosos depende da 
capacidade do governo de desenvolver e implementar políticas que garantam 
não apenas o acesso à internet, mas também programas de capacitação digi-
tal, promovendo um uso seguro e eficaz das tecnologias por essa população.

A criação de programas que incentivem a alfabetização digital é crucial 
para superar as barreiras de acesso. A inclusão digital deve ser vista como 
uma extensão dos direitos fundamentais, possibilitando a integração de todos 
os cidadãos em uma sociedade cada vez mais dependente de tecnologias. A 
população idosa enfrenta barreiras específicas em relação à inclusão, que 
vão desde limitações físicas, como dificuldades de visão e mobilidade, até 
desafios cognitivos relacionados à adaptação às novas tecnologias. Políticas 
públicas devem ser adaptadas para atender a essas necessidades, oferecendo 
suporte técnico contínuo e programas de formação digital personalizados. 
De acordo com Bernardo (2022), é essencial desenvolver soluções que pro-
movam a inclusão digital para as pessoas idosas, considerando suas necessi-
dades e desafios específicos.

Além disso, a participação ativa da sociedade civil e do setor privado na 
promoção da inclusão digital é fundamental. Programas de cooperação entre 
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governos, empresas e organizações não-governamentais podem oferecer so-
luções mais robustas e inclusivas, como plataformas digitais acessíveis e ini-
ciativas de capacitação contínua para todos os grupos sociais. Esses esforços 
precisam ser acompanhados de uma visão a longo prazo que inclua a educação 
como elemento central para a inclusão digital. Políticas públicas devem priori-
zar a formação de competências digitais desde a Educação Básica, preparando 
os cidadãos para um futuro em que o digital é não apenas uma ferramenta, mas 
uma plataforma essencial para o exercício da cidadania.

Nesse sentido, a proposta do projeto de lei que cria um Programa de Inclu-
são Digital para Idosos, divulgada na seção de notícias do Portal da Câmara 
dos Deputados (Xavier, 2022), evidencia a importância de políticas específicas 
para promover a inclusão digital entre a população idosa, oferecendo um su-
porte mais direcionado às suas necessidades e desafios. De acordo com Silva 
e Lima (2021), a crise gerada pela pandemia mostrou como a intersecção entre 
política, economia e saúde exige uma abordagem integrada e multidiscipli-
nar, que também pode ser aplicada à promoção da inclusão digital, uma vez 
que essa integração é vital para o bem-estar da população. A implementação 
efetiva desse projeto é fundamental para garantir que os idosos não apenas 
tenham acesso às ferramentas digitais, mas também possuam as habilidades 
necessárias para utilizá-las de maneira autônoma e segura. A execução dessa 
legislação é um passo vital para consolidar a inclusão digital como um direito 
fundamental e promover uma integração mais equitativa na sociedade digital.

Conclusão

O Estatuto do Idoso, estabelece um marco regulatório essencial para a 
proteção dos direitos da população idosa no Brasil, fornecendo um conjunto 
robusto de garantias fundamentais que visam assegurar um envelhecimento 
digno e participativo. Entretanto, a plena efetivação desses direitos requer a 
integração estratégica das novas tecnologias às políticas públicas direciona-
das a esse segmento etário. A inclusão digital emerge como uma ferramenta 
poderosa nesse contexto, potencializando o acesso aos direitos e serviços 
previstos no estatuto e promovendo uma participação mais ativa dos idosos 
na vida social e econômica.

A inclusão digital, no entanto, transcende a mera disponibilização de dispo-
sitivos tecnológicos. Ela exige a implementação de programas de capacitação 
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contínua e suporte técnico especializado, capazes de equipar os idosos com as 
habilidades necessárias para utilizar eficazmente essas tecnologias. Ademais, é 
imperativo enfrentar e desmantelar os preconceitos etários que ainda persistem 
no imaginário coletivo e que, muitas vezes, desestimulam a adoção de novas 
tecnologias por parte dos idosos. Superar esses estigmas é fundamental para 
criar um ambiente acolhedor e estimulante em que os idosos se sintam moti-
vados a explorar e integrar as inovações tecnológicas em suas rotinas diárias.

Iniciativas como o projeto “Inclusão Digital da Pessoa Idosa” da FA-
MESC exemplificam a importância de abordagens integradas e inclusivas 
que não apenas promovem a alfabetização digital, mas também fortalecem 
as redes de suporte social, emocional e cultural dos idosos. Esses programas 
têm o potencial de transformar a relação dos idosos com o mundo digital, 
promovendo maior autonomia e melhor qualidade de vida.

O futuro da inclusão digital dos idosos depende de uma ação orquestrada 
entre o governo, o setor privado, a academia e a sociedade civil. É necessário 
construir um ecossistema digital acessível, inclusivo e adaptado às necessi-
dades específicas da população idosa, garantindo que esses indivíduos dis-
ponham das ferramentas e do conhecimento necessário para navegar no am-
biente digital de forma segura e eficaz. Ao promover a inclusão digital, não 
apenas cumprimos um imperativo ético e social, mas também reafirmamos 
o valor dos idosos como atores essenciais na construção de uma sociedade 
mais justa, equitativa e democrática. O avanço tecnológico, se bem direcio-
nado, pode ser um aliado crucial na promoção da dignidade e do bem-estar 
da pessoa idosa, transformando o envelhecimento em uma fase rica em opor-
tunidades e descobertas.
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Nesta obra, explora-se como a tecnologia pode 
transformar a vida dos idosos, promovendo inclusão e 
autonomia. Com uma abordagem acessível, os autores 
apresentam iniciativas inspiradoras, como o projeto de 
extensão da FAMESC, em Bom Jesus do Itabapoana, 
que demonstra o poder da inclusão digital na preven-
ção do declínio cognitivo.

Os capítulos abordam a relevância das tecnologias 
assistivas, o impacto do endividamento e a importância 
das interações sociais para a qualidade de vida. Além 
disso, discute-se a educação em saúde e os direitos di-
gitais, trazendo à tona reflexões sobre a espiritualidade 
na era virtual.

Este livro é um convite à reflexão e à ação, estimu-
lando o leitor a compreender e promover uma sociedade 
mais inclusiva e conectada. Junte-se a essa importante 
conversa e descubra como cada um de nós pode fazer a 
diferença na vida dos idosos.

Dr. Carlos Henrique Medeiros de Souza
Mantenedor da Faculdade Metropolitana São Carlos- 

FAMESC
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